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A realidade está a demonstrar que o processo resulta de 
vários atos que se exteriorizam e se ordenam por meio do procedimento, 
com sentido finalístico para estabilizar direitos conflitados. 
Os atos são praticados por dois tipos de sujeitos: a) os 
interessados, que são os litigantes; b) os desinteressados, que são os 
juízes e seus auxiliares. 
Os sujeitos compõem, assim, todo e qualquer processo, 
embora figurem na relação jurídica em posições subjetivas diferentes: o 
autor, por ter direito de ação; o réu, o direito de defesa; o juiz, o poder 
jurisdicional. 
Há, conseqüentemente, na relação jurídica processual, 
figurando de um lado ambas as partes (autor e réu), e do outro lado o 
juiz, representando o Estado. Embora sejam sujeitos do processo, são 
profundamente distintos os interesses de cada participante. O autor, pelo 
fato de exercitar o direito de ação, provoca a prestação da atividade 
jurisdicional do Estado; o réu, contra quem se pretende a tutela 
jurisdicional, se defende; e o juiz, por representar o Estado, diz, com 
forças de autoridade, o direito aplicado à espécie controvertida, pondo fim 
ao conflito.  
2.  Elementos essenciais 
Os sujeitos do processo representam elementos fundamentais 
da relação jurídica processual, ao lado do objeto e da causa. Aliás, 
sujeitos, objeto e causa são elementos essenciais de toda e qualquer 
relação jurídica, quer,seja material, quer seja processual.  
3.  Autonomia do direito processual 
No momento em que se fala em relação jurídica material e 
relação jurídica processual, torna-se necessário lembrar a posição 
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direito material, a fim de que o estudo dos sujeitos do processo seja 
compreendido dentro do seu campo específico. 
De há muito os processualistas demonstram a distinção 
existente entre os elementos formadores da relação jurídica material e os 
da relação jurídica processual. Não obstante os sujeitos, o objeto e a 
causa serem presenças obrigatórias em qualquer urna das relações 
mencionadas, diferenciam-se entre si, em face das finalidades a serem 
atingidas por cada uma. 
Na relação jurídica material, temos: a) os sujeitos serão as 
partes; b) o objeto é o bem jurídico material controvertido; c) a causa é o 
fato jurídico. Na relação jurídica processual: a) os sujeitos são as partes, 
de um lado e o Estado, de outro, embora entidades distintas, não só na 
atuação, como nos interesses; b) o objeto é a prestação jurisdicional, isto 
é, a sentença; c) a causa é o fato jurídico da lide, do conflito (ver sobre a 
matéria, a lição de Galeno Lacerda, "As Defesas de Direito Material no 
Novo Código de Processo Civil", artigo publicado na RF, 246/160). 
O fenômeno da distinção existente entre as relações jurídicas 
mencionadas nasceu da independência alcançada pelo Direito Processual 
Civil, quando conseguiu se libertar da concepção civilista da ação. Para 
tanto, contribuíram fortemente as reflexões dos doutrinadores, 
concebendo o processo como uma relação jurídica de direito público, 
desenvolvido por força do poder estatal que, ao tomar conhecimento da 
pretensão das partes, vincula-se aos sujeitos da lide e assume a 
responsabilidade de solucionar  
o conflito de interesse, tornando concreta a vontade abstrata 
da lei, que antes figurava apenas subjetivamente na 
legislação (Humberto Theodoro Júnior, "Condições da Ação", 
artigo publicado na Revista Brasileira de Direito Processual, 
Uberaba, 13/28).  
Revivendo os caminhos que foram percorridos para a 
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Direito Material, não se pode negar o esforço feito pelo pensamento 
alemão do século passado, tendo como marco inicial e influenciador a 
célebre polêmica firmada entre Windscheid e Muther, em 1856-1857, 
prestigiada, um pouco mais tarde, pela doutrina de Adolfo Wach e De 
Bulow. 
Até então, considerava-se a ação sob o ponto de vista 
civilístico, concepção vinda do direito romano, o que levou Savigny a 
afirmar que não podia haver ação sem direito, nem direito sem ação, 
logrando, entre nós, ser legislado através do art. 75 do CC brasileiro. Em 
resumo, os clássicos entendiam a ação como sendo nada mais do que o 
próprio direito substantivo reagindo a sua violação. 
A partir da nova visão do direito de ação, ficou demonstrado 
que são realidades diferentes o direito lesado e a ação. Apoiado na 
distinção, o mestre Alfredo Buzaid, acolhendo os ensinamentos de 
Carnelutti, acentuou que  
a ação, em qualquer de suas formas, civil ou penal, na fase 
do conhecimento, ou da execução, é distinta e diversa do 
direito subjetivo, não é nem o direito subjetivo que tende a 
fazer valer, nem um elemento dele. A despeito desse 
claríssimo discernimento, não se pode negar que há entre 
esses dois fenômenos uma soldadura. Não tê-la em conta 
seria um erro, quase tão grave quanto não saber fazer a 
distinção (A Ação Declaratória no Direito Brasileiro, São 
Paulo, 1943, p. 71, n. 53).  
 Preocupado com a necessidade de se tornar indiscutível a 
autonomia da ação, desvinculando-a da concepção civilística, o mestre 
Buzaid fez afirmações importantes que Rogério Lauria Tucci, no trabalho 
"Aspectos Modernos do Conceito de Ação", registrou expressamente:  
a) o direito subjetivo material contém latente a idéia de uma 
relação jurídica, por pressupor a correspondente obrigação 
(jus et obligatio correlata sunt), ao passo que a ação se 
traduz na atividade indispensável e suficiente à obtenção de 
um bem jurídico, mediante a aplicação do direito objetivo a 
determinada pretensão, por obra dos órgãos jurisdicionais, 
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qualquer dever do réu, sujeito, apenas, a sofrer os efeitos da 
ação; b) ademais, o direito subjetivo tem direção voltada 
para determinada pessoa, que pode ser substituída, ou por 
ato inter vivos, ou por sucessão causa mortis, enquanto a 
ação se direciona ao Estado, a cujos órgãos do Poder 
Judiciário se invoca a emanação de um provimento de 
mérito (exercício do direito à jurisdição); e c) por outro lado, 
afinal, se fosse a ação modalidade do direito subjetivo 
material, seu elemento, aspecto acessório ou coisa que o 
valha, ela só poderia existir onde e quando este existisse, 
restando, destarte, sem explicação, a ação infundada, 
julgada improcedente, e a ação declaratória', em que não se 
tende a prestação alguma do réu, mas, antes, à definição 
judicial de uma relação jurídica (artigo publicado na Revista 
Brasileira de Direito Processual, 1977, 1° trimestre, p. 64). 
O exposto, um rápido e parcial exame sobre o moderno 
conceito de ação, revela o significado das diferenças existentes nas 
posições que os sujeitos assumem na relação jurídica material e na 
relação jurídica processual. Nesta, os sujeitos atuam concretamente; 
naquela, agem num plano abstrato, que a Constituição Federal lhes 
assegura (art. 153, § 4.°), por terem direito à jurisdição. 
4.  Evolução do conceito de ação 
Necessário se torna que se apresente, embora de forma 
esquemática, a evolução do conceito de ação até a fixação da autonomia 
do direito processual, a fim de que não se torne obscura a afirmação de 
que, na relação jurídica processual, há sujeitos interessados (as partes) e 
sujeitos desinteressados (a juiz e seus auxiliares). 
Não deve ser esquecido que o primado do Direito Civil imperou 
durante muitos séculos, pelo que, em si absolveu o Direito Processual 
Civil, que não se apresentava nem como sendo um ramo do Direito. O 
direito subjetivo material absorvia a ação, significando esta, tão-só,  
a possibilidade de recorrer aos Tribunais, para que estes 
tutelassem um direito, relativamente aos ataques infundados 
do adversário (cf. Manuel Serra Dominguez, "Evolución 
Histórica y Orientaciones Modernas del Concepto de Accion”, 
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A teoria civilista da ação foi abandonada por quase todos os 
processualistas, no momento atual. No Brasil, remanesce L. A. da Costa 
Carvalho que, em sua obra Direito Processual Civil Brasileiro, vol. I, pp. 
221 e ss., 3ª ed., continua sem convencer, a não aceitar a autonomia da 
ação. 
A abertura da discussão sobre o conceito de ação na doutrina 
processual ocorreu com a publicação, em 1856, da obra A Ação no Direito 
Civil Romano sob o Ponto de Vista do Direito Atual, de Windscheid, que 
instaurou séria polêmica com Muther, acerca do seu entendimento no 
direito romano. 
Embora as discussões tenham apresentado resultados 
imprecisos, produziram o mérito de se buscar um novo conceito de ação e 
de se encontrar a autonomia do direito processual. 
O ponto nuclear da concepção de ser vista a ação como uma 
relação jurídica de direito público processual, no nosso modo de pensar, 
ocorreu quando A. Wach, em 1881 premiou a ciência jurídica, publicando 
a sua monografia sobre Ação Declamatória. Na oportunidade, demonstrou 
que: a) ação é substancialmente diversa, do direito subjetivo que ela visa 
proteger, sendo, portanto, direito autônomo; b) a ação pode existir 
independente de um direito subjetivo, a exemplificar a ação declaratória 
negativa. 
Depois de A. Wach, várias teorias surgiram. Celso Agrícola 
Barbi, Comentários ao Código de Processo Civil, vol. I, t. I, Forense, 1ª 
ed., pp. 40-42, observa com profunda acuidade que as teorias posteriores 
divergiram só sobre a natureza e as características do direito autônomo 
da ação. No mais, concordam integralmente com a nova posição da ação 
como sendo fruto de relação jurídica própria. Dividiu, outrossim, as teorias 
em duas correntes: a) a que considera existir nexo bastante estreito entre 
o direito de ação e o direito subjetivo material que visa proteger — a ação 
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subjetivo material que ela visa proteger — a ação passa a ser um direito 
abstrato de agir. Esta passou a contar com vários adeptos que fixaram o 
entendimento de que a ação, para a sua existência, não depende de que o 
autor tenha razão, isto é, tanto tem ação o autor de demanda infundada 
como o de demanda procedente. Com efeito, a ação é dirigida contra o 
Estado por se encontrar fundada no Direito Constitucional, entre nós, no 
art. 155, § 4°, da Carta Magna. 
Sendo a ação dirigida contra o Estado, ela pode existir mesmo 
quando o sujeito autor não tiver o direito pleiteado, embora seja obrigado 
a preencher as condições de possibilidade jurídica do pedido, de interesse 
de agir e de legitimidade para a Causa, tudo de acordo com a conhecida 
teoria de Henrico Tullio Liebman que o nosso Código de 1973 abraçou nos 
arts. 3° e 167, VI, embora a tenha contrariado nos arts. 914. (só concede 
ação de prestação de contas a quem tiver o direito de exigi-la ou a 
obrigação da prestarias); 926 (só permite a procedência da manutenção 
ou reintegração de posse ao possuidor direto ou indireto, que tenha justos 
receia de ser molestados na posse) e 934 (anunciação de obra nova só 
pode ser intentada pelo proprietário possuidor ou condômino). 
Na verdade, de acordo com a teoria de Liebman, a ação é um 
direito contra o Estado. Este obriga-se a uma manifestação sobre o mérito 
da causa. Assim, a ação caberá a qualquer pessoa que seja ou não seja 
titular de um determinado direito. Nos casos mencionados, a lei só confere 
ação a quem se apresente titulado por um direito. Quem simplesmente 
afirmar a titularidade de um direito não se encontra sob a proteção da 
ação. Aí se registra o desvio da teoria, em nosso Código. 
5.  Efeitos da relação jurídica processual 
A relação jurídica processual forma um vínculo entre o sujeito 
ativo e o sujeito passivo que obriga a dar, fazer o não fazer algo, senão 
em virtude de lei. Determina um interesse pessoal que na ação civil é 
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(direito subjetivo judiciário) à jurisdição em ação (ação judiciária). Na 
ação penal há o mesmo interesse, embora seja "impessoal e inclusive, de 
todos e de cada um, público se contrapondo ao individual", conforme lição 
de Sérgio M. de Moraes Pitombo, em artigo sob o título "Ainda o Direito de 
Ação", Ciência Penal, São Paulo, 1974, 3/432.  
Na ação civil, os sujeitos (autor e réu) desenvolvem a 
atividade de alegar e provar, pois ambos são interessados no processo por 
pretenderem a tutela jurídica. Os sujeitos buscam o fim último do 
processo, que é a composição do litígio, na expectativa de que "o direito 
de ação é exercitado com o fito de alcançar essa pacificação da situação 
litigiosa", no pensamento de Humberto Theodoro Júnior, no trabalho 
"Condições de Ação", Revista Brasileira de Direito Processual, Uberaba, 
13/31, 1° semestre, 1978. 
Forma-se um conflito de interesses que se submete ao direito 
e que dá-se o nome de relação jurídica. Esta, na visão de Moacyr Amaral 
Santos (Primeiras Linhas de Direito Processual Civil, São Paulo, 1968, vol. 
1, 7ª ed., 2ª tiragem, p. 175, n. 106) "se passa entre duas pessoas, 
titulares dos interesses conflitantes: o sujeito ativo ou do interesse 
protegido, que será também o direito subjetivo, quando a proteção do 
interesse dependa necessariamente da vontade do seu titular; o sujeito 
passivo, ou do interesse subordinado ou da obrigação". 
6.  Atuação dos sujeitos do processo e sua vinculação ao 
ordenamento jurídico 
Os sujeitos da relação jurídica processual (Estado-Juiz, Autor e 
Réu) atuam subordinados aos princípios ditados pelo ordenamento legal. 
Cada um tem os seus direitos e as suas obrigações, de modo que a 
bilateralidade da norma jurídica se torne presente. 
A atividade dos sujeitos processuais está ligada à dinâmica do 
processo que submete, fundamentalmente, em primeiro plano às normas 
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mestre José Manuel de Arruda Alvim, "as chamadas fontes constitucionais 
processuais, pois estão na Constituição e versam sobre direito processual 
civil" (in "As normas Processuais Civis", na obra A Norma Jurídica, pp. 49-
71, Freitas Bartos, Rio). 
Tendo como guia o pensamento do culto mestre José Manuel 
de Arruda Alvim, prevalece a afirmação de que os sujeitos do processo 
são circulados pelos artigos da Constituição Federal e das leis ordinárias. 
Aqueles são os que tratam do Poder Judiciário (Capítulo VII), 
especialmente, os seguintes: 
a) O art. 115, II, que defere aos Tribunais, privativamente, 
competência para elaborar seus regimentos internos e organizar os seus 
serviços auxiliares, provendo-lhes os cargos na forma da lei, bem como 
para propor ao Poder Legislativo a criação ou a extinção dos cargos e a 
fixação dos respectivos vencimentos; 
b) o art. 116, que permite aos Tribunais declararem, por 
maioria absoluta de seus membros, a inconstitucionalidade de lei ou ato 
do Poder Público; 
c) o art. 117, que trata do direito de ordem e preferência 
daqueles que tiverem créditos contra as Fazendas Federal, Estaduais e 
Municipais, em decorrência de sentença judiciária; 
d) o art. 119, que estabelece a competência originária e 
recursal do Supremo Tribunal Federal; 
e) o art. 122, que traça a competência originária e recursal do 
Tribunal Federal de Recursos; 
f) o art. 125, que fixa as causas de competência dos Juízes 
Federais. 
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Conforme já foi dito, o Juiz, representando o Estado, é um 
sujeito processual. Atua como dirigente do órgão que fica eqüidistante dos 
demais sujeitos e com a responsabilidade de solucionar o litígio. Há, 
conseqüentemente, uma relação que se estabelece entre o Estado-Juiz e 
os demais sujeitos. 
Para uma parte da doutrina, a relação havida é de forma 
horizontal entre autor e réu, ficando o juiz em posição amesquinhada e 
despojado da proeminência que tem no vínculo. 
De outro lado, afirma-se que a relação se firma, entre o autor 
e o juiz e entre este e o réu. O juiz é a figura central, não existindo nexo 
entre as partes. 
Por último, a corrente mais aceita é a intitulada de "relação 
triangular" desenvolvida por Bulow e Wach e, entre nós, aceita por Gabriel 
Rezende, Hélio Tornaghi, Alfredo Buzaid, Galeno de Lacerda, Luiz Eulálio 
Vidigal, Adhemar Raimundo da Silva, Ada Pellegrini Grinover, José 
Frederico Marques, Moacir Amaral Santos, Cândido Rangel Dinamaro e 
outros. A Relação é triangular: entre autor e o juiz, entre este e o réu (e 
vice-versa) e entre o autor e réu reciprocamente. 
Pelo visto, o juiz se constitui em um dos sujeitos principais do 
processo, não só por ser seu condutor, mas por quem vai, em nome do 
Estado, se efetivar a prestação jurisdicional. 
8.  Condições exigidas do juiz 
Do juiz são exigidas condições que não necessitam possuí-las 
nem o autor, nem o réu. Embora se encontre, induvidosamente, a sua 
atuação disciplinada pelo Direito Processual, deve, ainda, possuir 
qualidades que o capacitem para o exercício pleno da função jurisdicional 
e que são de ordem física, mental, humana, vocacional, moral, social e 
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em trabalho intitulado A Jurisdição, traduzido por Jacy de Assis, quando, 
ao buscar o alcance da definição de jurisdição, escreveu:  
A jurisdição, antes de tudo, é uma função. As definições que 
a concebem como um poder só assinalam um de seus 
aspectos. Não se trata somente de um conjunto de poderes 
ou faculdade, senão também de um conjunto de deveres dos 
órgãos do Poder Público. 
 Essa função se realiza por órgãos competentes. A ordem 
jurídica, que rege a organização estatal, cria os órgãos adequados para o 
exercício de cada uma das funções públicas. Normalmente, os órgãos da 
jurisdição são os do Poder Judiciário; porém essa circunstância não 
impede que funções jurisdicionais possam ser atribuídas a outros órgãos. 
A função se realiza, no Estado democrático, por instituição da ordem 
jurídica. A justiça não se emite em nome do réu, nem do Presidente da 
República, nem dos povos; é emitida em nome da Nação. A idoneidade 
dos órgãos supõe a de seus agentes, que exercem cargos diversos em 
nome daqueles. A idoneidade exige, antes de tudo, a imparcialidade. O 
juiz designado ex post facto, o judex inhabilis e o judex suspectus não são 
juízes idôneos. Uma garantia mínima da jurisdição consiste em poder 
afastar, mediante suspeição, o juiz não idôneo. Os cidadãos não têm um 
direito adquirido à sabedoria do juiz, mas o têm à sua independência, à 
sua autoridade e à sua responsabilidade" p. 44, (Revista Brasileira de 
Direito Processual, 10, 2° trimestre, 1977). 
9.  Poderes, deveres e responsabilidade do juiz 
O juiz é o órgão estatal da relação processual, o sujeito que 
atua como figura central do processo. Ao dirigir este, ele assume deveres 
que lhe são inerentes, não obstante a representatividade de poder que 
possui. Desenvolve uma função que visa alcançar um fim. Segundo Pontes 
de Miranda, essa função pode ser delimitada em dois aspectos: a) realizar 
o direito objetivo, isto é, quando a lei que incidiu num caso, não foi 
aplicada, aplicá-la, para que incidência e aplicação coincidam; b) dirimir 
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da força bruta as soluções das divergências entre indivíduos ou entre 
indivíduos e grupos, ou entre grupos. 
O atual Código de Processo Civil (Lei 5.869, de 11.1.73 e 
posteriores modificações) estabelece, nos arts. 125 a 133, os poderes, os 
deveres e a responsabilidade do juiz, enquanto trata, nos arts. 134 a 138, 
dos impedimentos e da suspeição. 
O Estado impõe que o desenvolvimento do processo se faça de 
maneira mais correta e rápida, de modo que a atuação da lei contribua 
para restabelecer a paz social perturbada pela divergência nascida entre 
os litigantes. Necessário, portanto, que as partes não joguem livremente e 
que o juiz, no comando da atividade jurisdicional, não se afaste do 
objetivo estatal. Para tanto, os meios a serem utilizados para se verificar 
qual dos contendores está com a razão, não pode ficar ao livre querer do 
juiz. Este, para bem desempenhar as suas funções, é investido de 
poderes, assume deveres e tem responsabilidades de ordem disciplinar, 
civil e penal. 
9.1  Princípio da legalidade das formas 
O primeiro dever assumido pelo juiz é o de seguir o princípio 
da legalidade das formas processuais. Do mesmo modo, os litigantes 
estão sujeitos ao referido princípio, conforme se infere do caput do art. 
125, do CPC: 
O juiz dirigirá o processo conforme as disposições desse 
Código, competindo-lhe: 1 — assegurar às partes igualdade 
de tratamento; II — velar pela rápida solução do litígio; III 
— prevenir ou reprimir qualquer ato contrário à dignidade da 
Justiça. 
Nos incisos I e II encontram-se presentes poderes-chaves que 
se potencializam em regras rígidas de ordem processual. 
A posição do juiz no processo civil, de acordo com a concepção 
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interessados objetivamente na solução do processo determinavam o 
objeto do processo, promoviam o impulso do feito e forneciam os 
fundamentos de fato da sentença. O juiz era obrigado a se colocar em 
posição de distanciamento, assumindo a obrigação única de pesquisar o 
direito e aplicá-lo ao caso concreto. 
Na atualidade, a posição do juiz no processo se encontra 
fortalecida. Esta concepção é de natureza universal. O juiz não permanece 
ausente da dinâmica processual. A condução do processo de modo 
concentrado e acelerado passou a ser de sua responsabilidade, tendo 
autorização e obrigação de, na ausência de lacunas, colher de ofício as 
provas necessárias para a fixação da verdade. 
Uma observação de maior envergadura se encontra lançada 
por Fritz Bauk, Professor na Universidade de Rubingen, em conferência 
traduzida por J. C. Barbosa Moreira (Revista Brasileira de Direito 
Processual, 7/57, 3° trimestre, 1976), que, após comentar o 
fortalecimento do juiz na direção do processo e correlacioná-lo com a 
atenuação do formalismo processual, disse:  
Tanto quanto se queira dizer que o processo civil deve ser 
simplificado e compreensível inclusive para os leigos, nada 
há que objetar; são bem-vindos os esforços feitos em tal 
direção. Isso, porém, não pode significar que o processo 
corra ao arbítrio do juiz, sem regras firmes, estabelecidas na 
lei. Pois um processo informal acarretaria o risco de que se 
negligenciasse a igualdade dos cidadãos. Mas a garantia de 
igualdade a acesso aos Tribunais, dos iguais direitos das 
partes diante do juiz e da igualdade de tratamento por este 
é considerada, com acerto, como uma das exigências 
fundamentais a que a ordem jurídica tem de satisfazer. Essa 
exigência não se relaciona apenas com a proposição contida 
na maioria das Constituições: "Todos os homens são iguais 
perante a lei", senão também com a idéia da correlação 
funcional existente entre o direito material e o direito 
processual. O direito material, com suas normas abstratas, 
quer assegurar que a presença de determinados 
pressupostos de fato gere sempre iguais direitos e 
obrigações. No caso de litígio, o direito material do indivíduo 
deve ser realizado através do processo. Um processo 
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juiz, faria perigar a realização dos direitos materiais. Vamos 
esclarecê-lo através de um exemplo: se um código de 
processo civil se abstivesse de enumerar os meios de prova 
admissíveis, poderia algum juiz recusar admissão à prova 
testemunhal (por ter a opinião pessoal de que tal prova, 
segundo a sua experiência, é imprestável), enquanto outro 
juiz ouviria as testemunhas arroladas pelas partes. Em 
inexistindo outra prova além da testemunhal, bem se 
compreende que, apesar de completamente iguais as 
situações de fato, o primeiro juiz não acolheria a pretensão 
de direito material, ao passo que o segundo a acolheria. A 
simplificação do processo e a atenuação do formalismo não 
podem significar, portanto, renúncia à fixação na lei, de 
regras processuais aplicáveis e cogentes de maneira geral. 
Um processo demasiado informal é incompatível com o fim 
do direito processual civil. 
Em suma, não obstante a posição mais forte do juiz na direção 
do processo, ele não pode se desvincular das regras processuais gerais e 
especiais, estabelecidas por lei. 
9.2  Igualdade de tratamento das partes 
O inciso I, do art. 125, destaca a igualdade de tratamento às 
partes como um outro poder-dever do juiz. É objetivo pelo qual o juiz 
deve velar na direção do processo, sem, contudo, se afastar de 
determinadas disposições existentes no corpo do Código de Processo Civil 
que estabelecem desigualdades. 
O princípio de tratamento igualitário às partes é, também, 
dirigido ao legislador, para que elabore as leis processuais de modo a fixar 
essa posição. No que toca ao juiz, como sujeito desinteressado 
diretamente do processo, no exercício desse poder, deve fazer uso de seu 
arbítrio, nos momentos em que a lei permitir, para assegurar aos 
litigantes igualdade de tratamento. Ressalte-se que o princípio não 
assegura ao juiz o poder de "igualar a situação das partes quando a 
própria lei lhes deu tratamento diverso. Por isso, não pode o juiz, v.g., 
aumentar o prazo para o particular, a fim de colocá-lo em igualdade com 
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188, quer para contestar, quer para recorrer" (Celso Agrícola Barbi, 
Comentários ao Código de Processo Civil, Forense, vol. I, t. II, p. 516). 
Posição diversa deve assumir o juiz quando ocorrer 
litisconsórcio facultativo por afinidade de questões por um ponto comum 
de fato ou de direito. Como observa constantemente a doutrina, o Código 
atual não dispôs se ele é ou não acusável, bem como não repetiu o art. 
116 do Código de 1939, que dava ao juiz o poder de ex officio, ou a 
requerimento, desmembrar processos reunidos. A questão se torna 
importante e atraente no instante em que se constrói a hipótese de vir 
aos autos vários litisconsortes fundados no item IV do art. 43, de modo 
que dificulte ao réu a preparação de sua defesa, em face do grande 
número de documentos a serem examinados. Há, não resta dúvida, uma 
violação ao princípio da igualdade das partes, pelo que o juiz deve 
determinar o desmembramento dos processos reunidos, valendo-se do 
art. 125, I, do CPC. A posição defendida se apoiou nos ensinamentos de 
Pontes de Miranda (Comentários..., vol. II, p. 27, Forense) e de Celso 
Agrícola Barbi (Comentários..., p. 267, t. I, vol. I, Forense).  
9.3  Poder-dever de impor celeridade ao processo 
O item II do art. 125, cuida do poder-dever que tem o juiz de 
procurar acelerar o andamento do processo. Trata-se de uma preocupação 
permanente do legislador e dos estudiosos do processo contra a 
morosidade das causas. Na verdade, a demora na efetivação da justiça 
representa um negar do direito à liberdade que tem o homem de se valer 
da prestação jurisdicional oferecida pelo Estado. A necessidade de uma 
decisão rápida não deve, contudo, afetar a segurança das decisões. A 
celeridade processual para ser atingida necessita que o juiz, dentro das 
limitações legais, faça uso: 
a) Do art. 262, que determina o desenvolvimento do processo 
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b) do art. 130, que permite ao juiz, de ofício, ou a 
requerimento da parte, ordenar as provas necessárias à instrução do 
processo, indeferindo as diligências inúteis ou meramente protelatórias; 
c) do art. 154, exigindo que os atos e termos processuais não 
dependam de forma especial senão quando a lei expressamente exigir, 
além de considerar válidos os que, mesmo realizados de outro modo, 
tenham preenchido a finalidade essencial; 
d) do art. 243, não decretando a nulidade de qualquer ato se 
requerida pela parte que lhe deu causa, mesmo que a forma seja de 
exigência legal; 
e) do art. 244, considerando válido o ato se, realizado de 
outro modo do que o determinado pela lei, haja alcançado a finalidade; 
f) do art. 174, I, não suspendendo durante as férias forenses 
os atos de jurisdição voluntária (arts. 1.103 a 1.210), bem como os 
necessários à conservação de direitos (arts. 867 a 872), quando- possam 
ser prejudicados pelo adiamento; 
g) do art. 174, II, processando e julgando durante as férias 
forenses, as causas de alimentos provisionais, de dação ou remoção de 
tutor e curador e os procedimentos sumaríssimos; 
h) do art. 174, III, processando e julgando, durante as férias 
forenses, as desapropriações (art. 39 da Lei das Desapropriações), as 
falências e concordatas (art. 204 da Lei das Falências), os acidentes de 
trabalho (art. 1° da Lei 6.338, de 7.6.78); 
i) do art. 185, quando não houver preceito legal, nem 
assinação de sua parte, exigindo que o ato processual a cargo do 
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j) do art. 189, proferindo os despachos de expediente no 
prazo de dois (2) dias, e as decisões, no prazo de dez (10) dias; 
l) do art. 189, responsabilizando o serventuário que não 
remeter os autos conclusos no prazo de vinte e quatro horas e não 
executar os atos processuais no prazo de quarenta e oito horas, 
observando-se os incisos I e II do artigo citado; 
m) do art. 195, mandando riscar, de ofício, o que nos autos 
houver sido escrito pelo advogado que os restituiu fora do prazo legal; 
n) do art. 203, declarando o prazo em que as cartas 
precatórias deverão ser cumpridas, atendendo à facilidade das 
comunicações e à natureza das diligências; 
o) do art. 204, imprimindo caráter itinerante às cartas 
precatórias; 
p) de todos os poderes-deveres que lhe são assegurados pelo 
art. 125, I, a fim de que os oficiais de justiça cumpram os mandados no 
prazo máximo de 10 dias e que o expediente forense seja publicado 
regularmente.  
Por último, cabe, também, ao juiz reprimir, atividades 
protelatórias ou inúteis provocadas pelos advogados. 
9.4  Prevenção e repressão de ato contrário à dignidade da 
Justiça 
O art. 125, III, concede poder-dever ao juiz de prevenir ou de 
reprimir qualquer ato contrário à dignidade da Justiça. 
O legislador não discriminou, de modo ordenado, quais os atos 
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No entanto, no corpo do diploma processual civil, devem ser 
destacados os vários artigos que cuidam de modo direto ou indireto do 
zelo que deve ser exercido pelo juiz para que a dignidade da Justiça, seja 
sempre cultivada. 
Em conseqüência, cabe ao juiz, de ofício ou a requerimento do 
ofendido, mandar riscar quaisquer expressões injuriosas que sejam 
inseridas nos escritos apresentados no processo, pelas partes ou pelos 
advogados que constituíram (art. 15). Ainda mais: se as expressões 
injuriosas forem proferidas em defesa oral, o juiz cassará a palavra do 
advogado, se advertido não deixar de usá-las (art. 15, parágrafo único). 
O poder exercido pelo juiz para o alcance de tal objetivo é, 
também, de modo expresso registrado nos arts. 445 e 446. Aquele 
confere o poder de polícia e lhe dá competência para manter a ordem e o 
decoro na audiência, podendo, para tanto, ordenar que se retirem da sala 
de audiência os que se comportarem inconvenientemente, utilizando-se 
até da força policial, quando necessário. 
No particular, merece lembrar o art. 121 e §§, da Lei 4.215, 
de 27.4.63 (Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil) que determina: 
Os juízes e tribunais exercerão a polícia das audiências e a 
correção de excessos de linguagem verificados, em escritos 
nos autos, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar em 
que incorrer o faltoso (art. 19). 
§ 1° Os juízes representarão à instância superior e os 
membros dos tribunais ao corpo coletivo contra as injúrias 
que lhes forem assacadas nos autos, para o fim de serem 
riscadas as expressões que as contenham. 
§ 2° Pelas faltas cometidas em audiência ou sessões de 
julgamento, os juízes e tribunais somente poderão aplicar a 
pena de exclusão de recinto (arts. 118 e 127). 
Fortificando o poder-dever do juiz de valer pela dignidade da 
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para, em qualquer fase da audiência, exortar os advogados e o órgão do 
Ministério Público a que discutam a causa com elevação e urbanidade. Um 
dos corolários de tal princípio de ordem geral é a obrigação que as partes 
assumem de tratar "as testemunhas com urbanidade, não lhes fazendo 
perguntas ou considerações impertinentes, capciosas ou vexatórias (art. 
416, § 1°)". 
Até o momento a nossa análise se vinculou ao estudo das 
atitudes legais que são da responsabilidade do juiz, como sujeito do 
processo, para alcançar o objetivo perseguido pelo art. 125, III. Dentro do 
círculo construído não se vislumbra nenhuma posição do legislador sobre o 
que deve ser considerado atentatório à dignidade da Justiça. Na verdade, 
sendo um valor a ser apreciado em termos de prestígio de um poder 
institucional, não há possibilidade de se considerá-lo mensurado.  
Todavia, o art. 600 elencou quatro situações que, por si só, 
são consideradas atentatórias à dignidade da Justiça, se praticadas pelo 
devedor no curso da execução processual: a) Fraude à execução; b) 
oposição maliciosa à execução, com emprego de ardis e meios artificiosos; 
c) resistência injustificada às ordens judiciais; d) não indicação ao juiz 
onde se encontram os bens sujeitos à execução. 
Não entendemos como exaustiva a enumeração supra. Outros 
atos podem ser praticados se revelarem ofensa à dignidade da justiça. 
O legislador ressaltou, expressamente, nas disposições gerais 
do processo de execução a potencialidade do comando do juiz, 
reservando-lhe a faculdade de, em qualquer momento processual, ordenar 
o comparecimento das partes e advertir o devedor que o seu 
procedimento constitui "ato atentatório à dignidade da Justiça" (art. 599, I 
e II). 
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O juiz tem o dever de decidir (art. 126). O sujeito autor faz o 
pedido ao Estado e este, pelo seu juiz, responde se há procedência ou 
não. Toda atividade do juiz é determinada para uma solução do litígio que 
se alcança com a aplicação da lei. "Na lei, o fito que prepondera é a 
segurança intrínseca, isto é, o resolver bem (no interesse do dirigente, ou 
dos dirigentes, ou do maior número ou de todos). Na sentença, a 
segurança extrínseca passa à frente. O processo tem a finalidade política 
de realizar o direito objetivo, tal como incidiu. É possível, porém, que não 
o logre, nos casos concretos, nem por isso, deixa de precluir a tempo para 
se recorrer das sentenças ou para se impugnar a sentença irrecorrível" 
(Pontes de Miranda, Comentários, p. 341, t. 11, Forense). 
O juiz está obrigado a sentenciar, pouco influenciando a 
circunstância de a questão processual ou substancial submetida ao seu 
exame não se encontrar na lei ou se apresentar de modo obscuro. 
Um sistema hierárquico é determinado pelo legislador, após 
registrar no art. 126 a obrigatoriedade de ser proferida decisão. O 
primeiro compromisso do juiz é com as normas legais. Deve aplicá-la às 
questões levadas ao seu conhecimento, efetivando a prestação 
jurisdicional. 
Só após ser constatada a inexistência de norma legal regendo 
a espécie, é que o juiz pode se socorrer da analogia. Esta não atendendo, 
busca o socorro dos costumes. Por fim, a insuficiência destes permite que 
sejam aplicados os princípios gerais de direito. 
A lei, por ser a primeira e mais importante fonte de direito, 
tem caráter de imperatividade. Mesmo se não for considerada como a 
melhor solução para o conflito, outra posição não pode ser assumida. 
Havendo lei não é possível, sob a alegação de ausência de conteúdo de 
justiça em seus termos, ser aplicada a analogia, ou os costumes, ou os 
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Não diz expressamente o art. 126 que deve ser seguida uma 
ordem hierárquica na aplicação das demais fontes de direito, de modo que 
a antecedente exclui a que se segue. Entretanto, é da própria substância 
do sistema a não permissibilidade de outorgar discricionariedade ao juiz 
quanto ao apoio de direito material para o julgamento. Advirta-se, como 
lembrança, que a Lei de Introdução ao Código Civil (art. 4°) segue a 
procedência estabelecida pelo legislador atual, o que diverge da redação 
primitiva do CPC, corrigida com a Lei 5.925, de 1.10.73. Na Lei 5.869, de 
11.1.73, os costumes vinham antes da analogia. 
9.6  O juiz e a analogia 
Tratando-se da analogia, deve o juiz distinguir a legal da 
jurídica, sem contudo, se afastar do seu conceito que Caio Mário da Silva 
Pereira, em sua obra Instituições, vol I, p. 64, n. 12, exprime com muita 
felicidade: 
Consiste no preceito legal aos casos não diretamente 
compreendidos em seu dispositivo. Pesquisa a vontade da 
lei, para levá-la às hipóteses que a literalidade do seu texto 
não havia mencionado. 
Na analogia legal, o juiz busca entre as "regras da lei as que, 
pela sua semelhança com o caso a decidir, são as mais adequadas a ele" 
(Celso Agrícola Barbi, Comentários..., t. II, vol. I, p. 520). 
A analogia jurídica  
se verifica quando a lei não prevê hipótese semelhante 
àquela a ser decidida, de modo que o aplicador tem de 
procurar no direito em geral normas que se aproximem o 
mais possível do caso a ser resolvido (idem). 
O juiz, ao se servir da analogia, deve partir de uma técnica de 
auto-integração do direito. Reúne duas situações: uma, disciplinada por 
norma identificada; a outra, sem apoio legal, por não ter sido cogitada 
pelo legislador. Em face das situações, onde a segunda não está contida 
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a norma às duas, ou seja, à situação que foi prevista pelo legislador e à 
situação que não foi prevista, porém que se apresenta como semelhante. 
Sobre o ponto de vista exposto de que existe uma hierarquia 
entre a analogia, o costume e os princípios gerais de direito, nada melhor 
do que trazer à colação o pensamento do Prof. José Manoel de Arruda 
Alvim:  
Em nosso entender existe uma hierarquia entre a analogia, o 
costume e os princípios gerais de direito, no sentido de que 
não se há, exemplificativamente, de usar um costume, se a 
solução pela analogia for possível. Tanto a Lei de Introdução 
ao Código Civil, em seu art. 4°, quanto ao Código (art. 126) 
referem-se a tais realidades na mesma ordem. O art 126, 
diga-se de passagem, é manifestamente repetitivo. 
Ademais, é razoável que se aplique a analogia, 
prioritariamente ao costume; porquanto a analogia é uma 
solução que decorre do próprio sistema, isto é, trata-se de 
se resolver o problema à luz do que foi querido, embora não 
explicitamente, pelo próprio legislador. É, pois, em última 
análise, uma solução mais próxima do direito escrito, e, 
assim, mais próxima da idéia matriz de todo o nosso 
sistema, consistente essencialmente, em que ninguém é 
obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em 
virtude de lei ("As Normas Processuais Civis", p. 60, de A 
Norma Jurídica, Freitas Bastos, Rio). 
No campo do Direito Processual Civil, temos o seguinte caso 
de analogia, que é analisado pelo Prof. José Manoel Arruda Alvim:  
... O CPC (arts. 714 e 715) regula expressamente o 
procedimento para a adjudicação de bem imóvel penhorado, 
a partir de que muitos negam esta possibilidade quando se 
tratar de bem imóvel. No entanto, se admite a adjudicação 
de imóvel penhorado, pela mesma razão não há que se 
negar a adjudicação quando a penhora recair sobre móvel. 
9.7  Os costumes e o juiz 
O costume que deve ser utilizado pelo juiz para decidir é o 
denominado praeter legem, isto é, existente em caso de falta de norma 
legal ou de analogia. Além do mais, ele necessita ter função jurídica,  
que é a respectiva relevância a ele emprestada pelo direito 
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e a sua compatibilidade com o resto do ordenamento jurídico 
positivo (José Manoel Arruda Alvim, ob. cit., p. 61, As 
Normas Processuais Civis). 
No afirmar de Orlando Gomes (Introdução ao Direito Civil, p. 
49, n. 25, 3ª ed.) "costume é o uso geral constante e notório, observado 
na convicção de corresponder a uma necessidade jurídica". Na definição, 
encontramos seus dois elementos: um exterior (o hábito) e outro interior 
o opinio necessitatis. 
Em nenhuma hipótese o costume vai infringir o ordenamento 
jurídico positivo. Se não for possível, em face de tal dificuldade, solucionar 
o conflito, haver-se-á, de recorrer aos princípios gerais de direito, haja 
vista que a via analógica já foi ultrapassada. 
9.8  Princípios gerais do direito  
A última fonte subsidiária de que poderá se valer o juiz para 
decidir. Devem ser buscados no sistema jurídico nacional. Se não forem 
encontrados os princípios capazes de dirimir a controvérsia, deve-se 
seguir a metodologia pregada por Vicente Ráo, em O Direito e a Vida dos 
Direitos, Max Limonad, São Paulo, 1952, vol. 1, p. 314, que manda 
recorrer-se às leis científicas do direito, isto é, a Ciência do Direito, e, se 
esta for insuficiente que se passe para a 
filosofia do direito, que, com o direito natural, reúne os 
princípios primeiros e fundamentais inspiradores de todos os 
ramos da Ciência Jurídica, formando a unidade do 
conhecimento do direito. 
9.9  Decisão do juiz por eqüidade 
Há limitação do juiz em poder decidir por eqüidade, conforme 
dispõe o art. 127 do CPC. Só fá-lo-á quando houver previsão legal. São 
poucas as previsões contidas na lei, podendo-se apontar: 
a) A do art. 1.109, do CPC, ao tratar do julgamento dos 
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O juiz decidirá o pedido no prazo de 10 dias; não é, porém, 
obrigado a observar critério de legalidade estrita, podendo 
adotar em cada caso a solução que reputar mais 
conveniente ou oportuna; 
b) a do art. 1.075, IV, que, ao tratar do juízo arbitral, 
permite que o termo de compromisso contenha a 
autorização aos árbitros para julgarem por eqüidade, fora 
das regras e formas de direito; 
c) a do art. 1.456, este do CC, pelo qual o juiz procederá 
com eqüidade no apreciar a pena de perda do direito ao 
seguro pelo segurado, que aumentou os riscos; 
d) a do art. 16, do Dec. 24.150, de 20.4.34 (Lei de Luvas), 
que permite ao juiz apreciar, para proferir a sentença de 
renovação do contrato, além das regras de direito, os 
princípios de eqüidade, tendo, em vista, sobretudo, as 
circunstâncias especiais de cada caso concreto, para o que 
poderá converter o julgamento em diligência, a fim de 
melhor ser esclarecido. 
A lide deve ser decidida nos limites em que foi "proposta: ne 
eat judex ultra petita partiam. 
O autor é quem estabelece os limites da questão, os quais 
nunca podem ser ultrapassados. O juiz se vincula ao pedido, só decidindo 
o que consta na petição inicial e sem poder lhe conceder coisa diferente 
fora da postulação. 
É regra do art. 128. Impõe, ainda, a vedação de conhecer as 
questões não suscitadas, a cujo respeito a lei exige iniciativa da parte. 
O princípio deve, contudo, ser entendido com flexibilidade, 
tendo em vista que a missão do juiz é de fazer atuar a lei, não lhe sendo 
possível criar direito. No que se refere ao pedido do réu, a vedação 
imposta ao juiz não atua de modo absoluto: tratando-se de direito 
indisponível e quando os fatos alegados pelo autor não se 
compatibilizarem com a lei, pode ser desatendida a pretensão mesmo que 
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Na segunda parte do art. 128, há a proibição do juiz conhecer 
de questões não suscitadas. São as chamadas exceções em sentido estrito 
que são de direito processual e de direito substancial. 
Como exemplos das primeiras, temos: a) a exceção de 
incompetência relativa; b) a existência de compromisso arbitral; c) a 
inadmissibilidade da escolha da forma do processo; d) a litispendência; e) 
a falta de caução às custas. 
No campo do direito substancial: a) a existência dos vícios de 
erro, dolo, fraude, coação, simulação (CC, arts. 147 e 148); b) a exceção 
de contrato não cumprido (art. 1.092 do CC); c) a prescrição (art. 166 do 
CC). 
A análise do pedido do autor, pelo juiz, está subordinada ao 
art. 293, pelo que a sua interpretação deve ser restritiva, embora 
compreenda no principal os juros legais. 
O art. 128 se completa com a vedação contida no art. 460, 
quando o juiz não pode proferir sentença, a favor do autor, de natureza 
diversa do pedido, bem como condenar o réu em quantidade superior ou 
em objeto diverso do que lhe foi demandado. 
O pedido representa o objeto da ação. É a manifestação do 
que se pretende obter com a prestação da tutela jurisdicional reclamada. 
O juiz se atrela ao pedido por ele estabelecer a natureza da ação e fixar 
os seus extremos. É através dele que a sentença irá se projetar. 
A atenção do magistrado deve se voltar, portanto, para os 
aspectos formais e substanciais do pedido, investigando: 
a) A sua certeza e a sua determinação, com o intuito de 
encontrar a clareza do que se pretende, quer no tocante à sua qualidade, 
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pretensão que visa a um bem jurídico perfeitamente caracterizado" 
(Frederico Marques, Instituições, vol, III, n. 559); 
b) os seus aspectos genéricos, nos casos em que a lei permite 
(art. 286, 2ª parte): 1) quando não for possível ao autor determinar, de 
modo definitivo, nas ações universais, os bens demandados (art. 286, I); 
2) quando não tiver o autor condições de fixar as conseqüências do ato ou 
fato ilícito (art. 286, II); 3) quando a determinação do valor da 
condenação dependa de ato que deva ser praticado pelo réu (art. 286, 
III); 
c) se ele contém preceito cominatório (art. 287); 
d) se é alternativo, isto é, se trata de ação que tenha por 
objeto obrigação alternativa (art. 288); 
e) se há cumulação de pedidos em ordem sucessiva (art. 
289); 
f) os aspectos relacionados com as obrigações periódicas, em 
que podem aparecer implícitos no pedido. 
A concessão às partes da inteira disponibilidade da iniciativa 
do processo não retira do juiz o poder de aplicar normas jurídicas que não 
tenham sido citadas na lide, pois, a sua vinculação é unicamente com os 
fatos e as provas vindas ao seu conhecimento, bem como com o que foi 
pedido. 
O mestre Hélio Tornaghi sintetiza as conseqüências do 
princípio contido no art. 128, com o seguinte comentário:  
Em virtude do princípio consagrado neste dispositivo, a 
decisão do juiz, quanto ao mérito, deve consistir em acolher 
ou rejeitar, total ou parcialmente, o pedido feito pelo autor, 
sendo-lhe vedado conceder o que não foi solicitado ou 
condenar o réu em mais ou em diferente do que dele foi 
exigido na inicial. Ainda corolário do princípio agora 
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autor e réu desistem da ação (art. 267, § 4°). E ainda. O 
juiz somente julga em face de demandante e demandado; e 
tem de cingir-se à causa petendi invocada pelo autor 
(Comentários ao Código de Processo Civil, vol. I, Ed. Revista 
dos Tribunais, 1974). 
Com base no Colendo Supremo Tribunal Federal, ao 
interpretar o art. 128, em várias decisões, podem ser firmadas algumas 
conclusões orientadoras do comportamento do juiz, ao sentenciar:  
a) Se o autor se limitou a pleitear a anulação de compra e 
venda e esta foi negada pelo juiz, não pode o réu ser condenado a perdas 
e danos (RT J 42/477); 
b) o autor é que tem o poder de provocar a jurisdição e esta 
assume o dever de decidir tal qual foi acionada. Em conseqüência, ofende 
frontalmente o princípio segundo o qual o juiz deverá ater-se ao pedido do 
autor, se a decisão deixa de considerar o pedido eventual, ou subsidiário 
depois de repelir o principal (Adcoas 1970/385); 
c) as sentenças que incorrerem no vício de extra petitio são 
nulas. Entretanto, a nulidade só atinge no que excederem o pedido ou 
dele se alhearem (DJ 8.7.57, p. 1.731); 
d) o que se compreende, como corolário necessário do pedido 
inicial, não pode ser considerado ultra petitum se foi concedido por 
sentença (RF 169/148); 
e) se o autor pediu condenação em quantia ilíquida e a 
sentença decreta condenação em quantia certa, não há decisão ultra 
petita (RF 101/309). 
Do mesmo modo, seguindo orientação do Egrégio Tribunal 
Federal de Recursos, deve o juiz observar ao proferir decisão: a) Se o 
autor, por erro evidente da petição inicial, pede a improcedência da ação e 
o juiz julga a ação procedente, não há lugar para se falar em julgamento 




Sujeitos do Processo 
 
matéria diversa da que estava sendo discutida, sob pena de ser anulada, 
a fim de que outra seja proferida (Ap. 78.066-SP, julgada em 27.9.76, in 
Alexandre de Paula, Código de Processo Civil Anotado, Ed. Revista dos 
Tribunais, p. 393, vol. I). 
9.10 Os atos processuais violadores da lei e o juiz 
Um dos deveres impostos pela lei (art. 129) ao magistrado é o 
de proferir sentença ou decisão que evite as partes de alcançarem 
objetivos que resultem em ato simulado ou em fim proibido por lei, 
através da relação jurídica processual. 
Os atos de violação da lei não podem ser amparados pela 
justiça. Do império desta depende a ordem social. O juiz não pode faltar 
ao compromisso de zelar pelo respeito e acatamento da justiça, 
cumprindo e fazendo cumprir a Constituição e as leis. 
Assim, em qualquer instância, independentemente de 
provocação de qualquer interessado, somente com base nas 
circunstâncias de que as partes se utilizam do processo ou de termo 
processual para lograrem fim vedado por lei, constitui dever do juiz, no 
policiamento do processo e das partes, proferir decisão imperativa. A 
única cautela que deve ter é a de atuar com certeza, baseado em seguros 
elementos recolhidos nos autos e no princípio da sua livre convicção na 
apreciação das provas. 
As partes podem, cabendo ao juiz impedir, por exemplo, 
firmar uma relação jurídica processual para: a) aparentarem, conferir ou 
transmitir direitos a pessoas diversas daquelas às quais realmente se 
conferem ou transmitem; b) simularem atos com declaração, confissão, 
condição ou cláusula não verdadeira; c) tornarem válidos instrumentos 
particulares antedatados e pós-datados; d) tornarem ineficaz matrimônio, 
pois, este só pode ter a sua nulidade decretada através de ação ordinária, 
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demonstrem quantum satis a não eficácia do ato; e) para fraudarem 
credores, situação em que o devedor simula o débito a um comparsa, em 
favor de quem assina título de crédito sem que exista, realmente, a 
dívida. 
Oportuna observação é feita por Celso Agrícola Barbi, 
Comentários..., pp. 529/530, vol. I, t. II, lembrando que a expressão do 
art. 129, todavia, "não deve ser entendida como significando pura e 
simplesmente encerrar o processo sem decisão do mérito". Mostra, a 
seguir, que o Juiz "tem iniciativa probatória, na forma do art. 130", 
podendo "diligenciar nesse sentido e até mesmo proferindo sentença de 
mérito, na qual realizará a finalidade do artigo". Cita o exemplo do conluio 
da mãe do filho ilegítimo que conduz deliberadamente mal a ação, com o 
intuito de perdê-la, porque recebeu compensação pecuniária do pai ou de 
seus herdeiros. O juiz, determinando provas, mesmo sendo sabedor da 
conclusão diversa querida, proferirá sentença de mérito favorável àquele 
filho. 
9.11 O juiz frente à iniciativa da prova 
O art. 130, do CPC, trata, especialmente, do poder do juiz de 
tomar a iniciativa da prova, de ofício ou a requerimento das partes, além 
de indeferir as inúteis ou simplesmente protelatórias. 
O princípio ali consagrado não deve ser utilizado isoladamente. 
Por exemplo, no caso de ser determinada de ofício a produção de provas, 
o juiz deve assegurar às partes igualdade de tratamento (art. 125, I). Por 
outro lado, tratando-se de procedimento de jurisdição voluntária, pode o 
juiz determinar a produção de quaisquer provas, conforme a regra do art. 
1.107 do CPC. 
Ao cuidar dos efeitos do art. 130, o juiz não pode deixar de 
ficar atento à responsabilidade patrimonial das partes que provocarem 
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deverão pagar as despesas processuais (custas, indenização de viagem, 
diária de testemunhas e remuneração de assistente técnico) quando 
houver impugnação. Caso contrário, a responsabilidade será do vencido. 
A razão do ônus decorre do dever das partes e dos seus 
procuradores de não produzirem provas, nem praticarem atos inúteis ou 
desnecessários à declaração ou defesa do direito (art. 14, IV).  
Por outro ângulo, a lei considera litigante de má fé aquele que 
"provocar incidente manifestamente infundado", conforme o inciso VII do 
art. 17, com a redação dada pela Lei 6.771, de 27.3.80, que introduziu 
alteração no Código de Processo Civil (DOU de 28.3.80).  
Algumas regras práticas podem ser lembradas para 
demonstrar a eficácia do art. 130 do CPC, na contribuição da busca da 
verdade que desempenha a relação jurídica processual. Outrossim, elas 
mostram a posição do magistrado na processualística moderna, onde o 
comando que lhe é outorgado deve ser sempre acionado a fim do 
processo atingir a sua finalidade. 
São elas:  
a) A medida para que possa ser considerada protelatória, 
necessário se faz que, após acurado exame, seja considerada inútil em 
relação ao objeto da lide; 
b) o juiz não dirige o processo como mero observador. Até 
antes da sentença, o juiz tem a faculdade de determinar produção de 
novas- provas;  
c) o juiz não pode criar a prova. Mas, pode determinar que 
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 d) o juiz não pode deixar de dar andamento ao processo pelo 
fato do autor não exibir a prova que foi ordenada. Cabe-lhe, em 
conseqüência, proferir o julgamento;   
e) mesmo fora do prazo legal, ao juiz compete determinar a 
audiência de testemunhas que foram arroladas; 
f) não deve o juiz impedir a realização de prova quando o 
autor se empenha em realizá-la e há concordância da parte contrária. 
9.12  Poderes ordinatórios e instrutórios do juiz 
O mestre Moacyr Amaral Santos, ao estudar o poder de 
direção do processo que compete ao juiz (poderes ordinatórios e poderes 
instrutórios), aproveitou a classificação oferecida por Pereira Braga, 
seguida também por Frederico Marques, resumindo-a no seguinte 
esquema (Primeiras Linhas de Direito Processual Civil, p. 332, vol. 1°, 
Saraiva, 1980): 
Nos poderes ordinatórios se incluem: 
I — Poderes de inspeção, tais como: 
a) verificação da regularidade da petição inicial (CPC, arts. 
284, 285, 267 e 295, II); 
b) verificação da capacidade processual e representação das 
partes (CPC, arts. 267 e 329, IV); 
c) verificação de regularidade e nulidades (CPC, arts. 244 e 
249); 
d) verificação da existência de cópias acompanhantes das 
petições, quesitos, etc, tratando-se de processos nas 
circunstâncias judiciárias que não sejam o Distrito Federal e 
Capitais de Estados (CPC, art. 159); 
e) verificação dos requisitos da carta de ordem, da carta 
precatória e da carta rogatória (CPC, art. 202); 
f) verificação do aproveitamento de atos, nas ações 
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II — Poderes de concessão ou recusa, tais como: 
a) o de abreviar ou prorrogar prazos (CPC, arts. 181, in fine, 
e 182); 
b) o de ordenar ou indeferir diligências (CPC, art. 130). 
III — Poderes de nomeação, tais como:  
a) nomeação de serventuário ad hoc (CPC, art. 142); 
b) nomeação de curador especial (CPC, art. 9.°). 
IV — Poderes de repressão, tais como: 
a) o de impor multa por lançamento de cotas marginais ou 
interlineares (CPC, art. 161); 
b) o de punir o litigante que procede de má fé (CPC, arts. 17 
e 18); 
c) o de impedir se sirvam as partes do processo para realizar 
ato simulado, ou conseguir fim proibido por lei (CPC, art. 
129). 
V — Poderes de iniciativa, tais como: 
a) o de ordenar a citação de litisconsortes necessários para 
integrarem a relação processual (CPC, art. 47, parágrafo 
único); 
 b) o de ordenar a reunião de processos respeitantes a ações 
conexas (CPC, art. 105);  
c) o de ordenar o suprimento das nulidades sanáveis, bem 
como a correção das irregularidades (CPC, art. 327); 
d) o de ordenar a reunião da representação processual (CPC, 
art. 13); 
e) o de corrigir inexatidões materiais, devidas a lapso 
manifesto, e erros de escritas ou de cálculo, existentes na 
sentença (CPC, art. 463, I). 
Logo a seguir, o mestre esclarece quais os poderes 
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Nos poderes instrutórios do juiz se compreendem: 
I — Poderes de inspeção, tais como: 
a) o de indeferir diligências probatórias inúteis ou requeridas 
com propósito manifestamente protelatório (CPC, art. 130); 
b) o de inquirir as partes e as testemunhas (CPC, arts. 342, 
344 e 413); 
c) o de inspecionar pessoas, lugares ou coisas (CPC, art. 
440). 
II — Poderes de concessão ou recusa, tais como: 
a) o de ordenar ou indeferir diligências (CPC, art. 130); 
b) o de indeferir pedido de perícia (CPC, art. 420, parágrafo 
único), bem como o de indeferir quesitos impertinentes 
(CPC, art. 426, I); 
c) o de indeferir perguntas impertinentes às testemunhas 
(CPC, art. 416, §§ 1.° e 2.°); 
d) o de conceder nova perícia (CPC, art. 437). 
III — Poderes de repressão, tais como: 
a) o de punir perito desidioso ou que, por dolo ou culpa 
grave, preste informações inverídicas ou não apresentar o 
laudo no prazo devido (CPC, arts. 147 e 433, parágrafo 
único); 
b) o de punir testemunhas que se negar comparecer (CPC, 
art. 412).  
IV — Poderes de apreciação da prova, tais como: 
a) o de formar livremente seu convencimento quanto aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos (princípio da 
livre convicção — CPC, art. 131); 
b) o de presumir a existência de confissão (CPC, arts. 343, § 
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c) o de não ficar adstrito ao laudo pericial (CPC, art. 436).
  
V — Poderes de iniciativa, tais como: 
a) o de ordenar diligências necessárias à instauração do 
processo (CPC, art. 130); 
b) o de ouvir terceiras pessoas referidas no processa ou 
ordenar a exibição de documento (CPC, arts. 318, I, e 382); 
c) o de requisitar certidões a repartições púbicas (CPC, art. 
399); 
d) o de acarear testemunhas (CPC, art. 418, II); 
e) o de ordenar nova perícia (CPC, art. 437). 
9.13  A livre convicção do juiz 
Destaque-se, na seqüência do estudo que se vem fazendo, o 
princípio da livre convicção do juiz, que foi aconselhado pelo art. 131 do 
nosso CPC. 
Não se trata de uma liberdade ilimitada. A primeira restrição 
se encontra na hipótese de revelia (art. 319), quando serão reputados 
verdadeiros os fatos afirmados pelo autor, salvo se verifica por uma das 
situações catalogadas pelo art. 320 do CPC: a) se, havendo pluralidade de 
réus, alguns deles contestar a ação; b) se o litígio versar sobre direitos 
indisponíveis; c) se a petição inicial não estiver acompanhada do 
instrumento público, que a lei considera indispensável à prova do ato. 
Não obstante o art. 1.107 do CPC repetir o princípio ("Os 
interessados podem produzir as provas destinadas a demonstrar as suas 
alegações; mas ao juiz é lícito investigar livremente os fatos e ordenar de 
ofício a realização de quaisquer provas"), há limites que devem ser 
obedecidos e que são traçados pelos objetos da demanda. Assim, a livre 
convicção é firmada pelo exame criterioso das provas do processo, 
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consideração os fatos e circunstâncias que não hajam sido alegados pelas 
partes, desde que estejam registrados nos autos. 
Na mesma linha de conduta, não se lhe faculta a invocação de 
fatos estranhos à lide ou que sejam exclusivamente do seu conhecimento 
pessoal. Uma outra conseqüência do sistema seguido pelo nosso direito 
processual civil é a de que o prestígio do princípio testis unus, testis 
nullus, perdeu muito dos seus efeitos, pois, a preferência a ser dada é a 
reputação da testemunha às razões de sua ciência, abandonando-se o 
aspecto numérico. 
Não há, portanto, julgamento livre. A sentença por simples 
intuição não prevalece, por o vínculo ao livre consentimento obrigar a 
motivação da decisão, que passa a ser um dever legal e moral do 
julgador. Há uma liberdade de convicção que convive com a dependência 
das provas existentes nos autos. 
Observa o saudoso Pontes de Miranda, em sua obra Código de 
Processo Civil, vol. I, p. 428, 1947, que há muito foi abandonado o 
princípio da prova legal, repleto de sutileza e perplexidade, não mais 
subsistindo a valor ação de pesos e medidas de valor das provas "marcos 
medievais no processo, muitas vezes empecentes da atividade judicial no 
sentido de julgar, com a verdade das provas, o peso e a medida delas, 
que nem sempre coincidem com o das leis taxantes". 
9.14  Identidade física do juiz 
Os ensinamentos de Chiovenda (Instituições, vol. 111, pp. 74 
e ss., n. 309) sobre o conceito de oralidade no processo marcaram a 
primeira metade deste século e implantaram os princípios que abaixo vão, 
resumidamente, citados: a) Supremacia da palavra falada sobre a escrita; 
b) imediação entre o juiz e as pessoas cujas declarações ele deve 
apreciar; c) identidade da pessoa física do juiz, isto é, o juiz que foi o 
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os trabalhos da colheita da prova, discussão da causa e seu julgamento 
devem ser concentrados em uma só audiência, ou em poucas audiências 
contínuas; e) não haverá apelação das decisões interlocutórias para não 
ocorrer a suspensão do curso da causa. 
O art. 132 do CPC, prestigia o sistema, embora só mantenha a 
obrigação de o juiz que iniciou a audiência concluir a instrução e proferir 
julgamento, quando o seu afastamento não for por motivo de 
transferência, promoção ou aposentadoria. Silenciou quanto ao fato do 
juiz ser licenciado em razão de enfermidade, ou afastado das funções por 
motivo disciplinar. Evidentemente, configuradas tais situações, impõe-se a 
passagem dos autos ao juiz que o substituir, em qualquer circunstância 
em que eles se encontrem. 
  Há que se observar a possibilidade de várias posições serem 
assumidas, revelando, assim, o não absolutismo do princípio estudado. 
Vejamos, em síntese: 
a) nos processos de artigo de atentado, não se deve aplicar o 
que contém o art. 132 do CPC; 
b) o princípio da identidade física do juiz não é aplicável às 
Juntas de Conciliação e Julgamento, da Justiça do Trabalho, por o 
processo, em suas áreas, ser regido por ordenamento jurídico diferente 
(Súmula 222, do STF); 
c) não tendo havido produção de qualquer prova na audiência 
de instrução e julgamento, não fica o juiz vinculado ao julgamento do 
processo; 
d) no processo do mandado de segurança não cabe falar de 
identidade física do juiz; 
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f) o juiz não se vincula ao feito para decidi-lo quando se trata 
de processos preparatórios; 
g) aos processos por acidente do trabalho não servem as 
regras do princípio enfocado, por serem regidos por lei especial; 
h) o juiz que deu início e encerrou a audiência, colhendo as 
provas e presidindo os debates, mesmo promovido, está obrigado a 
sentenciar; 
i) se o julgamento é convertido em diligência para que as 
partes ofereçam memoriais, a audiência não está encerrada, pelo que, se 
o juiz que a presidiu foi promovido, se encontra desvinculado do processo; 
j) a simples concessão de mandado liminar em ação de 
reintegração de posse não vincula o juiz ao processo; 
l) a busca e apreensão de menor, o processo de suprimento de 
consentimento, a justificação prévia procedida na ação de usucapião, não 
são abrangidas pelo art. 132 do CPC. 
9.15  Responsabilidade civil do juiz 
O princípio da responsabilidade do juiz que adotou o nosso 
Código atual se inspirou no art. 55 do Código Italiano. De acordo com o 
art. 133 do CPC, o juiz poderá responder civilmente se ficar caracterizada 
uma das seguintes condições: a) quando agir dolosamente ou com fraude; 
b) quando recusar, omitir ou retardar, sem justo motivo, uma providência 
processual determinada que deva ordenar de ofício ou a requerimento da 
parte. 
A responsabilidade de que trata o art. 133 do CPC, é de 
natureza pessoal. Não tem qualquer vinculação com a responsabilidade do 
Estado pelo cometimento de atos ilícitos cometidos por seus funcionários, 
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O Tribunal de justiça de São Paulo, em decisão cuja ementa se 
encontra publicada na RT 280/188, ao interpretar o art. 121 do CPC de 
1939, seguido, em suas linhas gerais pelo atual Código, manifestou-se no 
sentido de que: 
O art. 121 do CPC condiciona a responsabilidade do juiz à 
desídia, ao dolo ou à fraude. Estender o alcance do art. 15 
do CC seria dar ao Estado direito regressivo contra o 
magistrado, ali expressamente previsto, o que não se 
concilia com as suas funções de soberania, trazendo sério 
abalo ao seu exercício, muito mais prejudicial que os 
eventuais gravames determinados por seus erros. 
Há, entretanto, posição contrária que foi assumida por Hélio 
Tornaghi, ao comentar o art. 133 atual:  
Não há dúvida de que a ação de ressarcimento pode ser 
movida diretamente contra o juiz causador do dano. Mas 
também pode sê-lo contra o Estado e, nesse ponto, é 
inquestionável a aplicabilidade do art. 15 do CC, que 
continua em vigor. Tem, então, o Estado ação regressiva 
contra o juiz (Comentários ao Código de Processo Civil, p. 
412/413, 1974). 
Celso Agrícola Barbi, em seus Comentários ao Código de 
Processo Civil, obra já citada, p. 545, tratando do procedimento para o 
pedido de indenização, não se pronuncia sobre a possibilidade do Estado 
ser chamado a responder pelos atos dolosos ou culposos do juiz. É 
enfático em seus comentários: 
Quando cabível a indenização por perdas e danos, com base 
no artigo, ela não será pedida no processo em que se deram 
os fatos, e sim em ação própria, com processo separado. 
Terá ela as características comuns das ações de indenização 
por ato ilícito: o autor será a parte prejudicada e o réu será 
o juiz. 
O assunto, no nosso entender, é tratado exclusivamente nos 
limites traçados pelo direito processual, não se confundindo com a 
responsabilidade do Estado. Esta pode existir, ainda que não ocorra a 
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haverá ação de regresso se o funcionário for culpado. Outrossim, o juiz 
não é um funcionário público. No exercício de sua função representa um 
órgão especial, estatal, portanto, provido de direitos e deveres que ficam 
em uma linha diferencial dos demais servidores do Estado.  
A reunião de Tunis, 22 à 26.10.80, da União Internacional dos 
Magistrados, discutiu a responsabilidade civil dos juízes e dos magistrados 
em geral pelos atos praticados no exercício de suas funções. Vale a pena 
transcrever o texto do relatório final dos trabalhos sobre o assunto: 
A responsabilidade do magistrado em geral pode ser 
encarada sob diferentes aspectos: em face de um delito 
cometido no exercício de suas funções (por exemplo 
corrupção, ou a denegação da justiça), ou em face de uma 
falta ou mesmo simplesmente um erro. 
A Comissão não examinou o problema da responsabilidade 
penal ou disciplinar. A maioria de seus membros considera, 
além disso, que o magistrado pode ser responsável pelas 
conseqüências civis de seus delitos, como qualquer outro 
cidadão. 
No que concerne à responsabilidade em face de faltas ou 
erros cometidos pelo juiz, as opiniões se dividiram. 
Para alguns participantes, responsabilizar o juiz pelas faltas 
e erros porventura cometidos no exercício de suas funções, 
pode importar em restringir sua independência. O juiz não 
deve estar constantemente exposto aos riscos de ações civis 
contra ele propostas. Acresce que, em muitos casos, as 
ações intentadas contra o juiz importariam em novo 
julgamento dos processos entre as partes. 
Outros participantes não admitem, no entanto, que uma 
falta do magistrado, que exerce uma função profissional, e 
que além disso é uma das que incumbem ao Estado 
(entendido no seu sentido mais amplo), não dê lugar a uma 
indenização a vítima. 
A esse respeito, entretanto, uma distinção se impõe: não se 
pode responsabilizar o magistrado pelas decisões que tome, 
quando se trata de simples erro de apreciação ou de 
interpretação. Os únicos casos nos quais sua 
responsabilidade pode ser admitida são os que demonstrem 




Sujeitos do Processo 
 
comportamento e de cunho inaceitável, que um magistrado 
normal e razoavelmente diligente não cometeria. Como 
exemplo de negligência grave, foi citado o caso de demora 
excessiva para julgar uma causa, imputável ao magistrado. 
A forma de se apurar a responsabilidade do juiz foi também 
examinada. Em princípio, essa responsabilidade só se admite 
após terem sido utilizadas pelas partes todas as vias 
recursais. Alguns participantes, entretanto, salientaram que 
pode ocorrer que o dano resultante de uma falta do primeiro 
juiz seja irreparável, citando-se o caso de uma execução 
provisória cujas conseqüências não podem mais ser 
corrigidas em grau de recurso. Ponderou-se que, em 
princípio, a execução é fato da parte e não do juiz. 
Entretanto, um retardamento importante do juiz em julgar a 
causa pode ter conseqüências danosas e irreparáveis. 
Admitindo que a responsabilidade em face das faltas 
cometidas pelo magistrado possa dar lugar a um pedido de 
indenização formulado pela parte prejudicada, a quem deve 
ela se dirigir? Diversas soluções foram alvitradas: 1) Ao 
Estado somente. A ele, em princípio, compete a prestação 
jurisdicional e, assim, deve ele assumir os riscos; 2) Ao 
magistrado diretamente, e não ao Estado; 3) Ao Estado que, 
em caso de falta configurada do juiz pode exercer medidas 
contra este; 4) Ao Estado e ao magistrado simultaneamente. 
A maioria dos participantes favoráveis à responsabilidade do 
magistrado, entende que somente a terceira solução é 
considerada satisfatória. Ficou também fixado pela maioria, 
que as medidas que o Estado possa exercer contra o 
magistrado devem ser 'promovidas perante o Poder 
Judiciário. 
Em hipótese alguma, finalmente, o reconhecimento da 
responsabilidade do magistrado deve vulnerar sua 
independência, nem conduzir, em si, a uma revisão do 
processo entre as partes, salvo quando a lei o autorize 
expressamente (Boletim Informativo da Associação dos 
Magistrados Brasileiros, de 14.11.80). 
As perdas e danos, quando verificáveis, serão apuradas de 
conformidade com os arts. 1.059 a 1.061 do CC.  
A hipótese de culpa (inciso II, do art. 133) só será considerada 
depois que a parte, por intermédio do escrivão, requerer ao juiz que 
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(10) dias. Há que se observar a configuração, no campo penal, no caso de 
não atendimento, do delito previsto no art. 319 do Código Penal, 
ementado com a denominação de prevaricação.  
9.16  Dos impedimentos e da suspeição do juiz  
Os arts. 134, 135, 136 e 137 tratam dos impedimentos e da 
suspeição do juiz. Atuam em qualquer situação, pouco importando que a 
natureza da jurisdição exercida pelo juiz seja em processo contencioso ou 
voluntário. 
Funda-se na possibilidade de o juiz ter ou poder ter interesse, 
imediato ou mediato, no objeto da causa, privando-o, assim, de exercer 
as suas funções no caso em particular, pois, ninguém é juiz em causa na 
qual tem interesse. Este é o princípio geral de direito. 
O nosso diploma processual preferiu elencar as hipóteses em 
que o juiz é impedido. Fez de modo casuístico, a valorizar a imparcialidade 
do juiz que, investido na alta missão de julgar, não deve se contaminar 
por quaisquer fatores que não sejam ligados ao direito dos litigantes. 
A enumeração contida no Código de Processo Civil, no que se 
refere aos impedimentos e à suspeição, deve ser entendida, também, 
como uma forma de assegurar a independência do juiz, no momento em 
que protege a sua imparcialidade, do mesmo modo que, a nível 
constitucional, funcionam as garantias de vitaliciedade, de inamovibilidade 
e de irredutibilidade de vencimentos.  
Os casos de impedimento que são registrados pelo art. 134 
são fundados em fatos objetivos. Basta que um se concretize para que o 
impedimento produza os seus efeitos. 
O item I, do art. 134, cuida do caso de o juiz ser parte no 
processo. Os comentaristas observam que o conceito de parte, para o fim 
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opoente, o litisdenunciado, o nomeado à autoria, o terceiro embargante, o 
terceiro recorrente, o chamado ao processo e o assistente. 
A seguir, o item II, do mesmo artigo, torna o juiz impedido de 
funcionar, no mesmo processo, quando interveio como mandatário da 
parte, oficiou como perito, funcionou como órgão do Ministério Público ou 
prestou depoimento como testemunha. 
É a aplicação do princípio geral de que ninguém deve ser juiz 
se já esteve no processo em situação que o ligue ao objeto da causa, quer 
de modo direto ou de modo indireto. 
O inciso III consagra o impedimento por motivo do juiz já 
haver conhecido em primeiro grau de jurisdição, o objeto da causa, tendo-
lhe proferido sentença ou decisão. A regra é aplicada aos juízes de grau 
superior. Deve ser interpretada nos termos limitativos que expressa. Não 
é qualquer atuação que estabelece o impedimento. Este só se concretiza 
se ocorrer sentença ou decisão. 
O simples despacho de expediente e o cumprimento de uma 
precatória não afastam o juiz. Somente os atos decisórios: sentença e 
decisões interlocutórias (art. 162, §§ 1.° e 2.° do CPC).  
O inciso IV proíbe o juiz de exercer as suas funções no 
processo contencioso ou voluntário quando nele estiver postulando, como 
advogado da parte, o seu cônjuge ou qualquer parente seu, consangüíneo 
ou afim, em linha reta; ou na linha colateral até o segundo grau. 
São impedimentos nascidos da relação do juiz com o advogado 
da parte. Tais relações podem ser em razão de parentesco ou casamento 
com o advogado. O parentesco pode ser por adoção, legítimo, ou por 
afinidade. 
Quanto ao parentesco por adoção existente entre o juiz e o 
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seus cônjuges e descendentes, conforme a interpretação nascida do art. 
367 do C.C. 
Embora omisso o CPC, o entendimento da doutrina, por 
grande maioria, é o de que o impedimento com relação aos afins não 
cessa com o desaparecimento do parentesco conseqüente à extinção do 
casamento. 
No relacionado com a filiação ilegítima, o impedimento só deve 
prosperar se tiver havido reconhecimento, de acordo com a lei civil. 
Observe-se, também, que o parentesco consangüíneo ou afim 
do juiz, até o terceiro grau, com qualquer das partes, ou com o seu 
representante, se essa é pessoa jurídica, constitui motivo legal de 
suspeição. Esta decisão foi tomada acertadamente, a nosso ver, pelo 
Tribunal de Justiça do Piauí, conforme a Revista Jurisprudência e Doutrina, 
49/277. 
Os últimos incisos do art. 134 reputam impedido o juiz quando 
for cônjuge, parente consangüíneo ou afim, de alguma das partes, em 
linha reta ou na colateral, até o terceiro grau e quando for órgão de 
direção ou de administração de pessoa jurídica, parte na causa. 
Um outro caso de impedimento que deve ser estudado 
conjuntamente com os elementos do art. 134, é o registrado pelo art. 
136. Decorre de parentesco entre juízes, nos julgamentos coletivos. O 
parentesco falado pela lei é o genérico: abrange também o civil, 
resultante da adoção. 
O conceito de suspeição deve repousar na presunção absoluta 
de parcialidade, porque o juiz, se estiver em qualquer das situações 
previstas no art. 135, deverá se afastar do processo, sob pena da parte 
promover o afastamento, provando a existência de um dos motivos 
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A suspeição do juiz será considerada fundada se ocorrer: a) 
amizade íntima ou inimizade capital com qualquer uma das partes; b) um 
relacionamento de credor ou devedor com qualquer sujeito principal do 
processo; c) uma situação em que o juiz seja herdeiro presuntivo, 
donatário ou empregador de alguma das partes; d) o juiz ter recebido 
doação de alguma das partes; e) a hipótese de haver aconselhado alguma 
das partes acerca do objeto da causa, ou ter subministrado meios para 
atender às despesas do litígio; f) qualquer espécie de interesse próprio no 
resultado da causa.  
O parágrafo único do art. 135 permite que o juiz, sem declarar 
expressamente o fato de sua suspeição, o faça por motivo íntimo. É uma 
cautela do legislador em proteger o juiz que não pretende expor o motivo 
íntimo na alegação da suspeição, como, por exemplo, a inimizade capital 
ou um interesse na solução da causa, um parentesco de natureza 
incestuosa, etc. 
9.17  Casos em que o juiz deve conhecer de ofício.   
O juiz deve, de ofício, velar pela validade do processo. 
Prescreve o art. 214 que, tanto para o processo de conhecimento, de 
execução ou cautelar, é indispensável a citação inicial do réu. Entre os 
deveres do juiz se encontra o de verificar a existência de irregularidades 
ou de nulidades, tomando providências para que sejam sanadas ou 
decretadas as que não possam ser regularizadas. A parte final do art. 327 
dispõe: "...Verificando a existência de irregularidades ou de nulidades 
sanáveis, o juiz mandará supri-las, fixando à parte prazo nunca superior a 
30 (trinta) dias". Por outro ângulo, o art. 245, parágrafo único, determina 
que não se aplica a disposição do caput, art. 245, quanto às "nulidades 
que o juiz deva decretar de ofício, nem prevalece a preclusão, provando a 
parte legítimo impedimento". 
A regra geral é de que o juiz não pode, de ofício, tomar a 
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processual, observa, com profunda acuidade, o mestre Calmon de Passos, 
p. 285, em Comentários ao Código de Processo Civil, Forense, que tudo o 
“que diz respeito à relação processual, quer no tocante a sua constituição, 
quer no relativo a seu desenvolvimento regular (pressuposto processual) é 
verificável de ofício, logo também argüível em momento posterior à 
contestação, salvo preclusão determinada por outro ato processual”. 
Prossegue o mestre: 
Tudo o pertinente às chamadas condições da ação, 
igualmente, como o que diga respeito às nulidades 
impropriamente chamadas insanáveis, ou seja, as derivadas 
de atipicidade relevante do ato que afeta os fins de justiça 
do processo. 
Salutar, portanto, dentro da exceção comentada, o § 4.°, do 
art. 301 do CPC, que permite ao juiz, conhecer de ofício de toda a matéria 
enumerada no art. 301, com ressalva, apenas, para o compromisso 
arbitral. Assim, o juiz, de ofício, pode conhecer: a) da inexistência ou 
nulidade da citação; b) da incompetência absoluta; c) da inépcia da 
inicial; d) da percepção; e) da litispendência; f) da coisa julgada; g) da 
conexão; h) da incapacidade da parte, defeito de representação ou falta 
de autorização; i) da carência de ação; j) da falta de caução ou de outra 
prestação, que a lei exija como preliminar. 
9.18  O juiz e o processo cautelar 
No processo cautelar tem que se observar o desenvolvimento 
da atuação do juiz com base nos princípios estabelecidos para as 
finalidades de tal tipo de procedimento. 
Em rápida enunciação, o juiz, no processo cautelar, tem os 
seguintes poderes e deveres, além dos já enumerados: 
a) poder cautelar geral inspirado no art. 798 (exemplo clássico 
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partes da pintura que retratavam o nu da atriz, enquanto a causa seria 
decidida); 
b) para proferir sentença qualquer, na ação cautelar, é 
necessário que encontre nos autos o jumus boni juris e o periculum in 
mora. A primeira condição é possibilidade jurídica do pedido e a segunda é 
o interesse; 
c) pode determinar de ofício as medidas provisórias que julgar 
adequadas; 
d) o exercício do poder cautelar pode ser exercido tanto no 
processo de conhecimento, como no de execução.  
10.  As partes como sujeitos da relação jurídica processual  
Repetimos, na oportunidade, a afirmação de que sujeitos da 
relação processual são o juiz e as partes. Estas integram o vínculo como 
sujeitos de comportamento parcial, embora submetidas ao poder 
jurisdicional do juiz, participante da relação jurídica como sujeito 
imparcial. 
De modo em que se situa a posição das partes no processo, há 
de ser afastado o seu conceito civilista, em que predomina o sentido 
material, para imperar o seu conceito no sentido formal ou processual. 
 Sem um exame mais aprofundado e sem tomada de posição, 
no momento, é válida a afirmação de que as partes na relação processual 
são os sujeitos ativos e passivos da relação processual, são os sujeitos 
ativos e passivos da relação de direito substancial que nela se 
controvertem. Entretanto, a partir da doutrina de Wach, quando se 
começou a aceitar a autonomia da ação, em face do direito material, 
conforme já visto, não há mais possibilidade de se confundir os sujeitos do 
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 O conceito tradicional de parte, de acordo com os autores 
antigos, ligados à teoria civilista, se extremava na afirmação de que as 
partes são sujeitos da relação jurídica material deduzida em juízo. 
Na atualidade, vencendo o conceito moderno de ação, vamos 
buscar em Chiovenda, a melhor conceituação de parte, por sinal seguida, 
entre nós, por Gabriel Rezende Filho e Lopes da Costa, conforme observa 
Moacir Amaral (Primeiras Linhas de Direito Processual Civil, Saraiva, 1.ª 
ed., p. 347), que é a seguinte: "Parte litigante é aquela que pede em seu 
próprio nome, ou em cujo nome é pedida, a atuação da vontade da lei, e 
aquela em face de quem essa atuação é pedida". 
Na conceituação registrada, encontramos bem fixadas as 
posições de autor e de réu. O assistente (arts. 50 a 55) não pode ser 
considerado parte, não obstante se encontrar situado no mesmo título que 
a ela se refere. Assim, pelo menos no ponto de vista legal, o assistente é 
considerado parte, embora a sua posição não se encontre regulada por 
todos os princípios a ela atinentes. 
11.  As partes e a capacidade processual 
O processo, por resultar da aplicação metodológica de regras, 
subordina-se a requisitos e condições que não podem ser dispensados 
para a sua viabilidade e eficácia. 
A relação jurídica processual necessita de um desenvolvimento 
regular, amparado pelo sistema que regra a capacidade de ser parte, a 
representação por advogado, a competência do juízo e a forma, adequada 
do procedimento. 
 Entretanto, não basta, unicamente, a validade jurídica do 
processo para que a prestação jurisdicional se concretize. Impõe-se, 
também, que a lide seja deduzida em juízo com observância de outros 
requisitos básicos que possibilitem ao órgão jurisdicional enfrentar o litígio 
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demonstrar, por exemplo, uma prestação idônea, isto é, um dos requisitos 
constitutivos da ação, sob pena de ser considerado carente da mesma. 
Vale, portanto, registrar o pensamento de Arruda Alvim, quando afirma 
que condições ou requisitos da ação  
são categorias lógico-jurídicas existentes na doutrina e, 
muitas vezes na lei (como é claramente o caso do direito 
vigente), mediante as quais se admite que alguém chegue à 
obtenção da sentença final (Código de Processo Civil 
Comentado, vol. 1, p. 315). 
O nosso Código de Processo Civil acolheu a sistemática 
fundada no processo moderno para determinar a natureza das condições 
da ação. Assim, encontramos os pressupostos processuais, as condições 
da ação e do mérito da causa como entes autônomos e distintos, pelo que 
é exigido do juiz, antes de entrar no exame do mérito, "verificar se a 
relação processual, que se instaurou, desenvolveu-se regularmente 
(pressupostos processuais) e se o direito de ação pode ser validamente 
exercido, no caso concreto (condições de ação)", conforme ensina Ada 
Pellegrini Grinover, "As Condições da Ação Penal", (artigo publicado na 
Revista Brasileira de Direito Processual, Uberaba, 16/29). 
Os pressupostos processuais não se confundem com as 
chamadas condições da ação e formam ângulo diferente do mérito da 
causa. Constituem assunto que se liga diretamente ao processo e ao 
procedimento, sem que venha recebendo classificação uniforme por parte 
da doutrina. 
A expressão "pressupostos processuais" é tributada como 
sendo da autoria de Oskar Von Bulow, empregada pela primeira vez em 
sua obra La Teoría de Las Excepciones Procesales y los Presupuestos 
Procesales, p. 6. 
Calmon de Passos, p. 263, em Comentários ao Código de 
Processo Civil, Forense, vol. II, dividiu os pressupostos processuais em 
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negativos. Aqueles são os que devem existir: petição inicial não eivada 
nem de inépcia nem de irregularidades ou defeitos relevantes; esses os 
que não devem existir: a litispendência e a coisa julgada. 
Egas Moniz de Aragão, p. 425, in Comentários ao Código de 
Processo Civil, Forense, vol. II, viu os pressupostos objetivos sob dois 
ângulos: os pressupostos intrínsecos à relação processual e os que são 
concernentes à regularidade dos atos nela praticados. 
  A nosso ver, eles são os objetivo-positivos identificados por 
Calmon de Passos. Tanto assim podem ser considerados que o Prof. Moniz 
de Aragão afirma serem os que levam a um comprometimento do 
processo, quando forem violados em grau que ultrapasse o permitido pela 
lei. Por exemplo: a) inexistência da relação processual; b) a nulidade 
absoluta ou relativa, e a anulabilidade; b) os pressupostos objetivos 
extrínsecos que dizem respeito à própria formação da relação processual e 
que são comumente considerados o compromisso, a coisa julgada e a 
litispendência. São os objetivos negativos do mestre Calmon de Passos. 
Os pressupostos subjetivos segundo, ainda, Calmon de 
Passos, são aqueles denominados de pressupostos de constituição da 
relação processual e que o Código chamou de pressupostos processuais de 
desenvolvimento válido do processo (art. 267, IV). São os que dizem 
respeito à pessoa do juiz e às partes. Estes são cuidados pelo inciso VIII 
do art. 301: incapacidade da parte, defeito de representação ou falta de 
autorização (arts. 7.°, 8.° e 36 do CPC). 
Cabe, no momento, lembrar Celso Agrícola Barbi, p. 121, 
Comentários do Código de Processo Civil, vol. I, t. I, Forense, quando 
afirma:  
No exame do conceito de parte, distinguem-se três 
aspectos: a) a capacidade de ser parte, que é a capacidade 
de ser sujeito da relação processual, como autor e réu; b) a 
capacidade de estar em juízo, também denominada 
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é o poder de realizar atos processuais com efeitos jurídicos; 
c) a capacidade postulatória, que é o poder de requerer 
pessoalmente em juízo, a qual, em regra, é dada aos 
inscritos na Ordem dos Advogados. 
A capacidade processual das partes é regulada pela lei 
material. Toda pessoa natural tem capacidade de ser parte, pouco 
importando a sua idade, o seu estado mental, sexo, nacionalidade, estado 
civil. Da mesma forma as pessoas jurídicas, o nascituro, o espólio, a 
massa falida, a sociedade em liquidação, etc. Entretanto, a capacidade de 
ser parte não se confunde com a capacidade de estar em juízo, ou seja, a 
legitimação para o processo. Esta só é atribuída aos que se encontrarem 
no exercício dos seus direitos, excluídos, portanto, os menores, os loucos, 
os silvícolas, enquanto não adaptados à civilização, etc. 
O art. 7.° do CPC, determina que "Toda pessoa que se acha no 
exercício dos seus direitos tem capacidade para estar em juízo". 
Como se observa, o Código de Processo Civil não fixou quais 
sejam as pessoas que estão no exercício dos seus direitos para poderem 
estar em juízo. O Código Civil é quem determina, em vários artigos, 
começando pela regra plena da capacidade aos 21 anos (art. 9°), para, 
nos arts. 5.° e 6.°, fixar os casos de incapacidade absoluta e relativa. 
Em primeiro lugar é tratada a incapacidade absoluta que 
compreende: a) Os menores de 16 anos. Estes são representados por 
seus pais, enquanto se encontrarem sob o pátrio poder (CC, art. 384, IV). 
A mãe colabora na representação e assistência ao menor, podendo, 
entretanto, divergir, oportunidade em que prevalece a decisão do pai, com 
possibilidade da mãe recorrer ao juiz para solucionar o impasse (CC, art. 
380 e parágrafo único). 
Os menores poderão ser representados pelo tutor. Este é 
nomeado pelo juiz em face do falecimento ou de declaração de ausência 
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vêm entendendo que o filho menor ilegítimo não reconhecidos pelo pai 
fica sob o pátrio poder da mãe (CC, art. 383). Sendo esta menor, o juiz 
deve dar-lhe um tutor (RF 206/169).  
Por outro lado, quando o menor está sob tutela, além da 
representação ou assistência do tutor, torna-se necessária autorização do 
juiz para que seja proposta ação ou para defesa em ação proposta contra 
o menor, nos termos do art. 427, VII, do CC. Em tal situação, Frederico 
Marques, em Instituições, vol. II, p. 175, n. 344, entende que a 
legitimatio ad processum se formaliza pela conjugação da representação 
ou assistência, com a autorização do juiz; 
b) loucos de todo o gênero. Estes são representados pelo 
curador nomeado por autoridade judiciária. O processo de nomeação do 
curador segue o mesmo rito estabelecido para a nomeação do tutor. As 
regras se encontram no Capítulo IX, arts. 1.177 a 1.198 do CPC; 
c) surdos-mudos, que não puderem exprimir a sua vontade. 
Os surdos-mudos sem educação que os habilite a enunciar precisamente a 
sua vontade são representados, também, por curador nomeado (CC, arts. 
446 a 451, em combinação com o CPC, Capítulo IX, arts. 1.187 a 1.198). 
A única observação que deve ser feita é a que, em se tratando de surdo-
mudo, o juiz há de fixar os limites da interdição, após estudar o 
desenvolvimento mental do interdito. Assim, o curador poderá representá-
lo ou assisti-lo; 
d) os ausentes declarados tais por ato do juiz. Na forma dos 
arts. 1.159 a 1.169 do CPC, o ausente é representado pelo curador. 
A incapacidade relativa consta no art. 6° do CC, tratada logo a 
seguir, e compreende: a) Os maiores de 16 e menores de 21 anos; b) os 
pródigos, isto é, aqueles que gastam desordenadamente os seus bens, 
reduzindo-se à miséria; c) os silvícolas, enquanto ainda não adaptados à 
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Tratando-se de incapacidade relativa há, apenas, assistência 
pelos pais, tutores ou curadores, na forma da lei civil. Outrossim, o 
incapaz relativamente deve ser citado para a demanda, ao lado do seu 
assistente, sob pena de nulidade. 
Há de ser salientado que a incapacidade de que se trata é, 
unicamente, a que produz efeitos na órbita civil. Assim, pode alguém estar 
incapacitado para exercer alguns direitos sem perda de capacidade para 
outros, como é o caso: interdições de direito aplicadas pelo juiz criminal 
como pena acessória (CP, art. 69, II) ou se a pessoa se encontra com os 
direitos políticos suspensos. 
Por tais razões, o Código Italiano, no seu art. 75, Processo, 
refere-se expressamente ao livre exercício dos direitos que se fazem valer 
em juízo. 
Há, ainda, alguns aspectos que devem ser meditados quando 
se estuda a incapacidade do menor assistido. Por exemplo: havendo 
divergência entre assistente e assistido, prevalecerá a vontade ou 
entendimento do primeiro, mesmo que prejudique o segundo? A nossa 
posição é de que a regra geral da prevalência da vontade do assistente só 
se impõe quando é demonstrável, pelo menos, a probabilidade de 
vantagem para o assistido. Caso contrário, apóia-se a manifestação do 
assistido. 
Uma segunda situação é a relativa à emancipação em sentido 
lato. Ficamos com Hélio Tornaghi, p. 110, Comentários ao Código de 
Processo Civil, Ed. Revista dos Tribunais, quando defende: "O caput do 
art. 9.° do CC, claramente dispõe que a menoridade acaba aos 21 anos 
completos. Outra coisa é a capacidade: nem sempre a lei a faz depender 
da idade. O fato de alguém atingir os 21 anos traz consigo a presunção de 
amadurecimento e, conseqüentemente, de capacidade. Mas a lei admite 
que, embora continue menor, isto é, com menos de 21 anos, a pessoa 
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para os menores (sem grifo no original) a incapacidade...". O que cessa 
não é a menoridade, é a incapacidade. Não há pois que falar em 
suprimento de idade. A idade é apenas indício de capacitação, mas não é 
o único, nem é decisivo. A lei dispõe sobre a capacidade, não sobre a 
idade: esta é levada em conta apenas como instrumento de avaliação 
daquela".  
12.  Vantagens próprias do autor e do réu 
As partes se tornam presentes no processo sob a regência de 
três princípios que representam os seus fundamentais direitos e deveres: 
a) princípio da dualidade das partes; b) princípio da igualdade de partes; 
c) princípio do contraditório. 
De acordo com o primeiro princípio (da dualidade das partes), 
deve haver distinção de partes. Pelo segundo (da igualdade), que é uma 
conseqüência do comando constitucional de que todos são iguais perante 
a lei, esta lhes assegura paridade de tratamento no processo (CPC, art. 
125, I). E, pelo último, a todo ataque deve ser assegurada a respectiva 
defesa. 
Com base na diferenciação existente entre as posições do 
autor e do réu, Moacyr Amaral Santos, p. 348, vol. 1.°, Primeiras Linhas 
em Direito Processual Civil, esquematizou as vantagens próprias do autor 
e do réu do modo seguinte: 
1) são vantagens próprias do autor: a) escolher o momento 
de agir, salvo pouquíssimas exceções; b) escolher o foro nos 
casos dos arts. 94, § 1.°, 95, segunda parte, e 107, do CPC; 
c) mesmo rejeitada a ação, não poder ser condenado a 
qualquer prestação, salvo a das custas e honorários de 
advogado. 2) São vantagens próprias do réu: a) ser 
demandado no foro do seu domicílio (CPC, art. 94); b) ter 
em seu favor a presunção de se achar no gozo do direito 
pleiteado pelo autor, donde a obrigação deste provar o 
alegado (ei incumbit probatio qui dicit, non qui negati); c) 
falar em último lugar (CPC, art. 454); d) ao ataque deve ser 
assegurada a respectiva defesa. Ninguém pode ser 
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auditur el altera pars). Por isso mesmo ao réu terá que ser 
garantida a oportunidade de defender-se. Tal é o princípio 
do contraditório. 
13.  A questão da plena capacidade processual dos incapazes 
Alguns incapazes têm capacidade processual plena para estar 
em juízo, podendo, conseqüentemente, exercer pessoalmente atividades 
processuais, sem dependerem da assistência de seus pais ou tutores, nas 
seguintes circunstâncias: 
a) Para requererem ao juiz que lhes dê curador, se não 
tiverem representante legal ou se os seus interesses colidirem com os 
deste (CC, art. 387; CPC, art. 9.°, I); 
b) se maiores de 18 anos, para requererem a emancipação 
(CPC, arts. 9.°, I, e 1.112, I); 
c) se mulher, maior de 16 anos, ou varão, maior de 18 anos, 
para requererem suprimento de consentimento para o casamento, quando 
o hajam denegado seus pais ou tutores (CC, art. 188). 
14.  A função do curador especial no contexto da capacidade 
processual 
O art. 9.°, do CPC, cuida do curador especial. Este atua, 
unicamente, para fins do desenvolvimento do processo e nos casos de: a) 
não possuir o incapaz representante legal, ou se os interesses deste 
colidirem com os daquele; b) ser o réu preso; c) ser o réu revel citado por 
edital ou com hora certa; d) ao citando demente (art. 218, §§ 2.° e 3°); 
e) incapacidade e ausência, no inventário e no arrolamento (art. 1.042); 
e) de interdição (art. 1.179); e f) de ações de nulidade ou de anulação de 
casamento (curador ao vínculo, CC, art. 222). 
A função do curador especial é restrita ao processo em que se 
fizer a nomeação. Não necessita de ser advogado. Entretanto, para 
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contratar procurador advogado. A nomeação pelo juiz, de um curador 
especial, mesmo advogado, não exclui a obrigatoriedade de intervir o 
Ministério Público nas causas em que houver interesse de incapazes, 
segundo previsão do art. 82, I, do CPC. 
Algumas situações casuísticas têm merecido exame da 
doutrina e da jurisprudência. Apontam, para elas, as seguintes soluções: 
a) Não havendo na comarca representante judicial de 
incapazes, o juiz dará curador provisório ao incapaz; 
b) nas hipóteses do inciso I, do art. 9.°, se o juiz não for o 
competente para a nomeação do curador definitivo, ordenará que se 
promova, perante o Juízo competente, a nomeação do curador definitivo; 
c) tratando-se de resguardar possíveis direitos do nascituro, 
se a mãe não tiver o pátrio poder, deverá ser nomeado curador, que pode 
ser o da própria mãe se esta se encontrar interditada; 
d) nomeado curador especial para o preso, este não fica 
impedido de constituir advogado; 
e) se houver colisão entre os interesses do inventariante com 
o dos menores, seus tutelados, é indispensável a nomeação de curador in 
litem; 
f) mesmo que o marido tenha defendido o patrimônio comum, 
contestando o feito, é obrigatório, sob pena de nulidade, dar curador à 
lide à mulher casada citada por edital. 
15.  Autorização do cônjuge para propor ação 
Os arts. 10 e 11, do CPC, preocupam-se com a legitimação 
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A posição do legislador é a de que só há necessidade do 
cônjuge obter consentimento do outro cônjuge para propor ações quando 
versarem sobre bens imóveis ou direitos reais sobre imóveis alheios. 
A sanção aplicada é a de nulidade do processo, se for 
instaurado litígio pelo marido, por exemplo, sobre imóveis, ou direitos a 
eles relativos, sem outorga uxória. Advirta-se, entretanto, que somente a 
mulher ou seus herdeiros podem argüir a nulidade, pois, somente a ela ou 
a eles, ela interessa. 
A interpretação dada à expressão "propor ações quando 
versarem sobre bens imóveis" tem fixado que: 
a) A relação ex locato não é de direito real, pelo que não se 
exige a outorga uxória para a sua interdição; 
b) a ação movida pelo proprietário contra o seu vizinho, para 
haver indenização por prejuízos causados por obra divisória, não depende 
de outorga uxória; 
c) o marido necessita de outorga uxória para propor ação 
hipotecária; 
d) é necessária a participação da mulher para que se opere a 
cláusula comissória inserta na escritura de promessa de compra e venda, 
irretratável, irrevogável e registrada, porque esta condição cria força de 
direito real; 
e) não há necessidade de autorização da mulher para que o 
marido ingresse em juízo com ação possessória; 
f) a mulher casada pode, ainda que sem autorização do 
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g) tratando-se de obrigação decorrente de contrato, como é o 
caso da ação do promitente-comprador que exige do promitente vendedor 
a restituição do sinal em dobro e o ressarcimento de perdas e danos, não 
há que se pedir autorização do cônjuge, pois a ação é pessoal; 
h) a imissão de posse não pertence ao elenco das ações reais; 
i) a ação rescisória é pessoal, mesmo tratando-se de assunto 
relativo a imóvel. 
16.  Representação em juízo das pessoas jurídicas e das 
entidades a elas equiparadas 
O art. 12 do CPC regula o comparecimento em juízo das 
pessoas jurídicas e dos grupos de pessoas ou massas de bens que, 
embora sem personalidade jurídica, estão equiparadas a pessoas 
jurídicas. 
A enumeração constante nos incisos I a IX, do referido artigo, 
não esgota situações casuísticas que o sistema abrange. Assim, não se 
encontram ali discriminados os casos de representação que tem o 
administrador dos bens do insolvente, conforme dispõe o art. 766, II, do 
CPC; a função da OAB que representa, em juízo e fora dele, os interesses 
gerais da classe dos advogados e os individuais relacionados com o 
exercício da profissão, de acordo com o § único, art. 1.°, do Estatuto da 
Ordem dos Advogados do Brasil; a representação dos sindicatos, em 
sentido restrito no nosso entender, que se encontra consignada no art. 
513 da CLT. 
A representação contida no art. 12 se desenvolve em qualquer 
das situações em que os sujeitos-partes se posicionem no processo, quer 
de modo ativo, quer de modo passivo. 
A União, os Estados, o Distrito Federal e os Territórios são 
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regularmente na função e necessitam ser bacharel em direito para que 
tenham a capacidade postulatória. 
O inciso I do art. 12, não alcançou as autarquias federais, 
estaduais e municipais. Evidentemente, dando-lhes a lei personalidade 
jurídica de direito público, possuem representação própria a quem o 
indique o diploma jurídico que a constituiu. Em regra, a representação é 
exercida por procuradores. Se, por acaso, não houver determinação de 
quem represente a autarquia, tal função caberá aos procuradores da 
entidade de direito público responsável pela sua criação. 
Em regra, algumas situações surgidas do inciso I do art. 12, 
merecem as seguintes soluções: 
a) O Presidente da República, o Governador do Estado, o 
Presidente do Congresso Nacional, o Presidente do Supremo Tribunal 
Federal, o Presidente do Tribunal de Justiça em cada Estado, o Presidente 
do Tribunal de Contas da União, o Presidente da Assembléia Legislativa 
em cada Estado, não obstante a posição de mandatários do poder, não 
têm capacidade processual, pois, as entidades mencionadas são 
representadas em juízo, em face da lei, por seus procuradores; 
b) o Promotor de Justiça só pode representar a Fazenda 
Pública quando há delegação expressa; 
c) a Câmara Municipal não é pessoa jurídica. Exerce, apenas, 
função legislativa do Município. Não lhe cabe representar o Município em 
juízo ou fora dele. 
O inciso II do art. 12, regula a representação dos Municípios. 
Estes podem ser representados por seus Prefeitos ou por procuradores. 
Quando no Município não existir o quadro de Procuradores devidamente 
constituído, o Prefeito poderá contratar advogados para a capacidade 
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que seja advogado. Nesta condição, ele se encontra impedido de advogar, 
necessitando, portanto, de outorgar procuração ao advogado constituído. 
Existindo Procurador não há necessidade de procuração. A representação 
ocorre por força de lei. 
A massa falida é representada pelo síndico. É o que diz o 
inciso II do art. 12. Embora não tenha personalidade jurídica, tem 
personalidade judiciária, isto é, um representante em juízo (art. 59 do 
Dec.-lei 7.661, de 21.6.45).  
A herança jacente, de acordo com o art. 1.591 do CC, ficará 
sob a guarda, conservação e administração de um curador se o falecido 
não tiver deixado cônjuge, nem herdeiro descendente ou ascendente, nem 
colateral sucessível, notoriamente conhecido ouse os herdeiros, 
descendentes, ou ascendentes, renunciarem a herança e não houver 
cônjuge ou colateral sucessível, notoriamente conhecido, no caso de não 
existir testamento. Havendo testamento, dispõe o art. 1.592 do CC, 
observar-se-á o art. 1.591, se o falecido não houver deixado cônjuge, ou 
não aceitar a herança ou se não houver colateral sucessível, notoriamente 
conhecido. 
Do mesmo modo, fica sob a guarda, conservação e 
administração de um curador, a herança vacante. Esta é o patrimônio 
deixado pelo morto após sentença declaratória de não aparecimento de 
herdeiros da herança jacente (CC, art. 1.593; CPC, art. 1.157 e 1.158; 
art. 12, IV). 
A nomeação de curador deve ser feita pelo juiz competente 
para o inventário, a menos que exista curador específico por força da 
organização do Ministério Público Estadual. 
O espólio, no Direito Brasileiro, é patrimônio que tem sujeito 
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antigo dono. O inventariante é quem o representa, tanto ativa como 
passivamente, em juízo. 
Quando se fala em representação do espólio pelo 
inventariante, não se inclui o inventariante dativo. Este não tem 
representação judicial, não podendo, conseqüentemente, ser citado ou 
promover demanda. Se o espólio tiver inventariante dativo, qualquer ação 
contra si movida exige a citação de todos os herdeiros. De igual modo, se 
for parte ativa, todos os herdeiros atuarão como litisconsortes ativos, não 
obstante a possibilidade de um herdeiro, isoladamente, promover 
demanda em defesa do patrimônio do espólio. 
A representação em juízo, ativa e passivamente, das pessoas 
jurídicas de direito privado está tratada no inciso IV, do art. 12 do CPC. É 
regulada pelos respectivos estatutos. Se estes silenciarem sobre o 
assunto, a representação caberá aos seus diretores. 
Há, por outro lado, sociedades sem personalidade jurídica que 
atuam no mundo dos negócios. A sua representação cabe ao 
administrador dos seus bens (VII, art. 12). Hélio Tornaghi, Comentários 
ao Código de Processo Civil, p. 132 RT, viu no inciso citado a abrangência 
de quatro hipóteses: a) A das pessoas jurídicas em formação; b) a das 
pessoas jurídicas em liquidação; c) a das uniões de pessoas sem 
personalidade jurídica; d) a dos patrimônios sem personalidade jurídica. 
Em qualquer uma das hipóteses, foi fácil a fórmula encontrada 
pelo legislador para determinar quem deve exercer a representação em 
juízo. Sendo o administrador dos bens o responsável pela representação, 
uma questão de fato pode, em determinadas situações, dificultar a 
identificação do representante. Soluciona-se com a análise dos atos 
cometidos, cabendo ao juiz avaliar a prova de que o promovente ou o 
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A representação da pessoa jurídica estrangeira sediada no 
Brasil deve ser estudada em duas situações: 1.ª) quando a pessoa jurídica 
estrangeira tem filial, agência ou sucursal aberta ou instalada no Brasil, 
caso em que é considerada como aqui domiciliada (art. 88, parágrafo 
único, do CPC); 2.ª) a pessoa jurídica estrangeira não tem filial, agência 
ou sucursal aberta ou instalada no Brasil. Na primeira hipótese, a 
representação deve ser exercida pelo gerente, representante ou 
administrador de sua filial, agência ou sucursal aqui instalada. A segunda 
hipótese não é ventilada pelo Código de Processo Civil. Há controvérsias a 
respeito. Uma corrente afirma que deve se aplicar o inciso VII do art. 12, 
isto é, considerá-la como sociedades sem personalidade jurídica. Outra 
corrente defende que a representação cabe a quem determinar os 
estatutos ou, em caso de omissão, aos seus diretores. 
O assunto não se encontra estabilizado. Merece ser examinado 
com maior profundidade, pois, pode acontecer que a pessoa jurídica 
estrangeira tenha de comparecer como parte ativa ou passiva perante a 
justiça brasileira. O nosso sistema jurídico estabelece as situações 
seguintes: a) quando no Brasil tiver de ser cumprida a obrigação (ver 
arts. 12, da LICC, e art. 88, II, do CPC); b) quando a ação se originar de 
fato ocorrido ou de ato praticado no Brasil (CPC, art. 88, III); c) quando a 
ação for relativa a imóvel situado no Brasil (art. 89, I, do CPC). Em todos 
os casos há necessidade de se promover ou ser promovida ação no Brasil. 
A nossa simpatia se inclina para a corrente que defende caber 
a representação a quem determinar os estatutos ou, em caso de omissão, 
aos diretores, salvo se a pessoa jurídica não tiver, ainda, personalidade, 
caso em que se aplicará o inciso VII do art. 12, do CPC. 
 Por último, temos a representação do condomínio. É pelo 
administrador ou pelo síndico. Aplicação do que determina a Lei 4.591, de 
1964. 
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As partes, quando estão em juízo, se vinculam a uma série de 
princípios que se tornam obrigatórios a fim de que a relação jurídica 
processual se desenvolva com capacidade plena de alcançar o objetivo 
final, que é a estabilização do direito conflitado. 
Tais deveres e responsabilidades se encontram registrados no 
Capítulo II, Título II, do Código de Processo Civil, compreendendo os arts. 
14 a 35. A Lei 6.771, de 27.3.80, modificou a original redação do art. 17, 
com a finalidade de mais técnica e juridicamente definir o litigante de má 
fé. 
Dos referidos artigos, podemos concluir pela existência dos 
princípios que passam a ser enumerados: 
a) O princípio da verdade. A exposição dos fatos em juízo deve 
ser feita de conformidade com o que realmente aconteceu; 
b) o princípio da legalidade e da boa fé. Mesmo narrando a 
verdade, há, ainda, o dever da parte de se comportar com absoluta 
lealdade e boa fé, de modo que, em nenhum momento, condicione o 
julgamento, com o seu comportamento, a uma conduta desleal ou de má 
fé, prejudicando o senso de justiça que deve existir na decisão;  
c) o princípio da fundamentação legal. Todas as pretensões 
devem ser formuladas com base na lei, na jurisprudência, na doutrina, 
nos costumes, nos princípios gerais de direito, na analogia ou na 
eqüidade. Deve ter por base uma das fontes do direito; 
d) o princípio da utilidade e da necessidade da prova. A 
produção de provas úteis ou desnecessárias implica em despesas extras e 
dificulta o mecanismo judiciário. Não levam a qualquer resultado 
substancioso e tumultuam o ordenamento processual;  
e) o princípio do respeito pessoal. Por este não se permite que 
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escritos apresentados no processo. A discussão instalada pela demanda 
deve ser desenvolvida e resolvida com os meios técnicos e científicos 
oferecidos pelo Direito. A defesa do direito de cada parte pode ser feita 
intransigentemente sem que ofensas recíprocas ou unilaterais sejam 
lançadas. A compostura das partes em juízo contribui para a valorização 
do julgamento e evita o agravamento do relacionamento já conflitado pela 
discussão jurídica; 
f) o princípio da responsabilidade por perdas e danos. A parte 
que litigar de má fé responderá civilmente por perdas e danos, que serão 
apurados de acordo com o Código Civil. 
A Lei 6.771, de 27.3.80 (DOU de 28.3.80), definiu o que é 
litigar de má fé, modificando, em parte, o art. 17 do CPC, dando-lhe uma 
nova redação. A atual é: "Art. 17 — Reputa-se litigante de má fé aquele 
que: I — deduzir pretensão ou defesa contra texto expresso de lei ou fato 
incontroverso; II — alterar a verdade dos fatos; III — usar do processo 
para conseguir objetivo ilegal; IV — opuser resistência injustificada ao 
andamento do processo; V — proceder de modo temerário em qualquer 
incidente ou ato do processo; VI — provocar incidentes manifestamente 
infundados"; 
g) o princípio de que as despesas processuais devem ser 
atendidas previamente pela parte requerente, havendo o reembolso pelo 
vencido. É aplicação ampla dos efeitos da sucumbência. 
O vencedor não deve ter diminuída a sua situação patrimonial 
por causa das despesas que efetuou para vir a juízo. O seu ressarcimento 
deve ser completo. Não somente reintegrado em seu direito, como 
também de todos os prejuízos patrimoniais que sofreu em decorrência da 
violação. 
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18.1  Sobre a discordância existente quanto à aquisição de 
personalidade pelas sociedades: 
La adquisición de la personalidad.  
En la gran mayoría dé las legislaciones, la personalidad 
jurídica de la sociedad se adquiere con la inscripción en el 
Registro de Comercio ou en el Registro de sociedades, según 
los países; pero en Francia y en Bélgica la personalidad se 
adquiere antes de la inscripción en el Registro de Comercio, 
si se han cumplido determinadas condiciones impuestas por 
la ley. 
La personalidad y los distintos tipos de sociedades. 
 En cuanto a las soluciones legislativas de los diversos 
países, en relación con los diferentes tipos, de sociedades, 
pueden resumirse del modo siguiente: 
a) Ninguna legislación reconoce la personalidad jurídica a las 
sociedades en participación; 
 b) todas las legislaciones reconocen la personalidad jurídica 
a las sociedades por acciones;   
c) las legislaciones de los países latinos reconocen la 
personalidad jurídica a todas las sociedades comerciales; 
d) las legislaciones de los países germánicos y de los países 
de common law distinguen entre las sociedades 
denominadas de personas y las de capitales. 
Es tradicional en los Derechos germánicos considerar la 
sociedad por acciones y la sociedad de responsabilidad 
limitada como personas jurídicas y negar la personalidad 
jurídica a la sociedad coletiva y la sociedad en comandita 
simple. Pero, sin embargo, estas sociedades sin personalidad 
tienen un nombre, que es la razón social, y también un 
patrimonio social y pueden adquirir bienes y contraer 
obligaciones y actuar en justicia como actor o demandado. 
De todo ello se deduce que, en realidad, se trata de una 
personalidad jurídica menos completa que la de la sociedad 
por acciones y no de una ausencia absoluta de personalidad.  
Algo parecido ocurre con el Derecho angloamericano. Las 
partnership no son personas jurídicas según el Derecho 
inglés, pero tienen una demostración que puede ser distinta 
de los nombres de los socios e incluso puede ser de fantasía, 
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bienes muebles e inmuebles, tienen un patrimonio, y pueden 
declararse en quiebra bajo la razón social o denominación de 
la sociedad (Antonio Brunetti, Tratado del Derecho de 
las Sociedades, trad. de Felipe de Sola Canizares, vol. 
I, p. 233). 
18.2  Sobre a conseqüência legal da falta de capacidade para 
estar em juízo:  
A conseqüência legal da falta de capacidade para estar em 
juízo, de representação legal ou de autorização especial, é a 
nulidade do processo inquinado de qualquer destas faltas (§ 
7.°). O sujeito atende ao direito atual, ao prescrever que tal 
nulidade deve ser suprida ex officio pelo juiz em qualquer 
estado da causa (§ 6.°), não se considerando sanada pela 
terminação do processo. Mesmo depois de transitar a 
decisão em coisa julgada, ficará aberta, para fazer valer a 
nulidade, a via da ação de nulidade (§ 529, n. 2). Mas os 
requisitos processuais de que se trata foram, sob um 
importante aspecto, modificados. A falta de capacidade para 
estar em juízo e a do requisito de uma representação legal 
tiveram, até agora, no procedimento contencioso, e no não 
contencioso, conseqüências diversas. Desde que, no 
procedimento não contencioso, ao juiz não cumpre somente, 
como nas causas cíveis, realizar as conseqüências legais da 
verificada incapacidade processual, decretando a nulidade, é 
claro que lhe deve ser atribuída a faculdade de sanar a falta 
e prevenir o perigo de nulidade, ordenando a intervenção do 
representante legal, etc. Ora, como na futura lei o princípio 
da direção do processo pelas próprias partes se afirma de 
modo menos exclusivo e assim a posição do juiz na causa 
vem, de certo modo, a equiparar-se à do juiz no processo de 
jurisdição voluntária, perdem muito de relevo as razões 
pelas quais, até então, se tem negado ao juiz da causa o 
poder de intervir na remoção do perigo de uma nulidade, em 
virtude de incapacidade processual da parte (Schonborn, 
Ministro da Justiça da Áustria, ano 1901, apud Diritto 
Giudiziale Civile Austríaco, trad. de Ludovico Euzébio, 
Turim, nota ao § 6.°). 
18.3  Sobre os deveres da lealdade e de probidade das partes 
quando estão em juízo: 
234. Obligaciones relativas a la información procesual.  
Cuando el art. 88 establece que "las partes ... tienen el 
deber de comportarse en juicio con lealtad y probidad", 
alude ciertamente a su obra de información, que puede 
prestarse, bajo el estímulo del interés del litigio, a narrar al 
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antigua y exacta al respecto es precisamente la del deber de 
verdad; el hombre probo e ideal, rechaza toda tentación de 
esta indole y no calla ni altera la verdad aunque pueda 
lesionar a su interés; sin embargo, la enunciación del art. 88 
no basta para constituir una obligación, la cual no nace solo 
del precepto, sino de su combinación con la sanción. 
La sanción se encuentra en el art. 95, cuya norma pone a 
cargo del vencido en el proceso de cognación, además del 
reembolso de las costas, el resarcimiento del daño si obro 
"con mala fe o culpa grave" y la misma consecuencia 
dispone en el proceso de educación a cargo del acreedor 
cuyo derecho se haya considerado inexistente si "ha obrado 
sin la normal prudencia". La mala fe, la culpa o la 
imprudencia luden a la violación de un precepto que no 
puede ser más que el contenido en el art. 88, y que se viola, 
no solo cuando se calle o altere intencionalmente la verdad 
(mala fe), sino también cuando la parte no haya usado de la 
diligencia necesaria para conocerla y hacerla conocer al juez 
(culpa, imprudencia). Es verdade que según el art. 96 
resarcimiento lo debe quien haya transgredido el precepto 
del art. 88 solo si ha sido vencido; en la hipótesis contraria 
el resarcimiento se excluye, porque, en principio, no hay 
daño que resarcir, no obstante la reticencia o la mentira, la 
parte tenía razón, su actitud no ha podido perjudicar a la 
contraparte ni a la justicia; sin embargo, para aquellos casos 
en que a la parte vencida la actitud de la otra parte contraria 
a la probidad o a la lealtad haya ocasionado daño, puede ser 
impuesta una obligación al reembolso también a cargo de la 
parte vencedora (arts. 88, 92; cfr. arts. 184 y 345). 
Hemos dicho que la obligación de no ofender "en los escritos 
presentados y en los discursos pronunciados ante el juez" u 
otras personas (art. 89) no tiene carácter procesal. Pero la 
prohibición del art. 89 se extiende de las expresiones 
ofensivas a las simplemente "inconvenientes" (indecorosas); 
y la obligación que de ello se sigue, constituida en tutela del 
decoro y de la seriedad del proceso, es, en cambio, 
estrictamente procesal: expresiones inconvenientes, que si 
fuesen usadas en un escrito o en un discurso extrajudicial no 
reclamarían sanción alguna, si se hallan en los escritos o en 
los discursos de que habla el art. 89, pueden determinar, 
según el art. 89, el orden de cancelación en que debe 
contemplarse un ejemplar de sanción restitutoria (Francisco 
Carnelutti, in Instituciones del Proceso Civil, trad. da 
5.° ed. italiana por Santiago Sentis Melendo, vol I, p. 
357). 
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 Hay sustitución cuando la acción en el proceso de una 
persona distinta de la parte se debe, no a la iniciativa de 
esta, sino al estímulo de un interés conexo con el interés 
inmediatamente comprometido en la litis o en el negocio. 
Según el art. 81, "fuera de los casos expresamente previstos 
por la ley, nadie puede hacer valer que nadie puede pedir, 
en su propio interés la tutela de un interés ajeno. La regla 
és, pues, que la sustitución solo es posible, cuando esté 
expresamente consentida. El más conocido de los casos en 
que la consiente, se refiere a la llamada acción subrogatoria 
del acreedor (art. 2.900, Código Civil); cuando el acreedor 
hace valer en juicio un derecho de su deudor, actua 
propiamente como sustituto de él, lo cual puede darse tanto 
en el proceso de cognición como en el proceso ejecutivo (cf. 
art. 511). Una norma que consiente en término muy amplio 
la sustitución, se puede ver en materia de proceso para 
nulidad de matrimonio en el art. 117 del Código Civil. La 
sustitución se funda, pues, en la conexión de los intereses, y 
de reflejo, en la conexión, de las relaciones jurídicas, y en 
orden al grado de ésta se puede distinguir en dos especies, 
que propongo se llamen absoluta o relativa según que la 
tutela del interés del sustituto agote o no totalmente la del 
interés del sustituido; el sintoma normal de la diferencia está 
en que el proceso provocado por el sustituto pueda o no 
realizarse sin la participación del sustituido. Considere el 
lector bajo este aspecto la sustitución del garantizador al 
garantizado (arts. 1.476 y sigtes., Código Civil) con la 
sustitución del acreedor al deudor (art. 2.900, Código Civil), 
y reflexione que mientras la primera puede dar lugar a la 
extromisión del garantizado del proceso (infra, n. 503), la 
segunda en cambio exige el llamamiento del sustituido al 
proceso (art. 2.900, Código Civil); en otro caso de 
sustitución relativa (sustitución del enajenante al adquiriente 
a título particular de la res litigiosa; el llamamiento del 
sustituido, si no necesario, es facultativo (art. 111). 
A la luz de esta distinción se resuelve la cuestión acerca de 
la cosa juzgada (material) formada sobre la demanda del 
sustituto procesal: en cuanto este haya podido deducir por si 
en el proceso la litis entre el sustituido y el tercero 
(sustitución procesal absoluta), la sentencia, al declarar la 
certeza de la relación jurídica correspondiente a la litis, 
perjudica directamente al sustituido, y de reflejo al sustituto; 
en cambio, cuando se trata de sustitución relativa, puesto 
que la litis entre el sustituido y el tercero no es deducida por 
el sustituto en el proceso sino en cuanto a los efectos que de 
la decisión se siguen respecto de él, si la sentencia perjudica 
o no al sustituido depende de la actitud que este adopte en 
el mismo proceso; si él no hace suya la demanda del 
sustituido contra el tercero, la eficacia de la sentencia, se 
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solo en cuanto constituyan el fundamento de la relación 
entre el sustituido y el sustituto? Por eso, la condena 
pronunciada contra el tercero a instancia del sustituto ex art. 
2.900 del Código Civil, no favorece al sustituido si este no 
propuso contra el tercero alguna demanda propia, y en 
particular, no impediria al tercero condenado en favor del 
sustituto a pedir la declaración negativa de certeza de su 
deuda frente al sustituido (Francisco Carnelutti, 
Instituciones del Proceso Civil, trad. da 5.° ed. italiana 
por Santiago Sentis Melendo, Vol. I, pp. 176-8). 
223. Conceito. As posições fundamentais e secundárias 
acima examinadas assume-as normalmente a própria 
pessoa, que se afirma titular da relação deduzida em juízo. 
Mas excepcionalmente, assume-as pessoa que não se afirma 
e apesenta como sujeito da relação substancial em litígio. 
Como no direito substancial, casos se verificam em que se 
admite alguém a exercer no próprio nome direitos alheios, 
assim também outro pode ingressar em juízo no próprio 
nome (isto é, como parte), por um direito alheio. Ao 
introduzir e analisar essa categoria, porfiei em definir-lhe o 
caráter, atribuindo-lhe a denominação de substituição 
processual. Categoria e denominação são hoje aceitas a 
todos, inclusive pela jurisprudência da Corte de Cassação 
(aresto de 8.4.26, na Giurisprudenza italiana, 1926, p. 489; 
de 13.7.31, no Foro Italiano, 1932, p. 735; de 24.7.34, no 
Foro Italiano, 1935, p. 59). Muitos dos casos por mim 
incluídos em tal categoria são comumente explicados como 
casos de representação; mas, conquanto se produzem, aí, 
alguns efeitos análogos aos da representação, não é de 
representação que se trata, de vez que o representante 
processual age em nome de outro, de sorte que parte na 
causa é, na verdade, o representado; ao passo que o 
substituto processual age em nome próprio e é parte na 
causa. Como tal, responde pelas despesas judiciais, não 
pode servir como testemunha ... O fato, porém, de ser o 
substituto processual autorizado por lei a comparecer em 
juízo pelo direito alheio, decorre de uma relação em que 
aquele se encontra com o sujeito dele. Esta relação em que 
ele se encontra como titular, constitui o interesse como 
condição da substituição processual, apresentado, pois, 
como coisa bem diferente do interesse como condição da 
ação que se faz valer (Giuseppe Chiovenda, Instituições 
de Direito Processual Civil, trad. da 2ª ed. italiana por 
J. Guimarães Menegale, Saraiva, 1969, p. 252).  
18.5  Sobre Litisconsórcio: 
No se debe creer, sin embargo, que, si toda acumulación 
subjetiva da lugar a un litisconsorcio, todo litisconsorcio 
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acciones o causas: de una acumulación subjetiva de 
acciones deriva aquella figura de litisconsorcio que la ley 
llama facultativa (art. 103), que tiene lugar cuando varias 
causas que vierten entre personas diversas, en vez de ser 
decididas, como podrían serlo, en otros tantos procesos 
separados, se reúnen en un proceso solo en vista de su 
conexión objetiva; pero en la otra figura de litisconsorcio 
que la ley denomina necesario (art. 102), la pluralidad de 
partes no deriva de la reunión de varias acciones en un solo 
proceso, sino del hecho de que en la única acción propuesta, 
la legitimación para obrar o para oponerse corresponde a 
varias personas, (Piero Calamandrei, Instituciones de 
Derecho Procesal Civil segun el nuevo código, volumen 
I, trad. da 2.ª ed. italiana y estudo preliminar por 
Santiago Sentis Metendo, prólogo de Hugo Alsina, 
Ediciones Jurídicas Europa-América, Buenos Aires, 
1962).  
18.6  Sobre o conceito de parte:    
O conceito de parte é originário e residualmente de direito 
material. 
Quer-se, com isso, significar que partes são, em princípio, as 
pessoas da relação jurídica material deduzida ou em litígio 
(cf. Arwed Blomeyr, Zivilprozessrecht. Erkenntnisverfahren, 
Berlin-Heidelberg, Springer-Verlag; 1963, p. 41, n. 2; 
Friedrich Lent, u. Othmar Jauernig, Zivilprozessrecht. 13. 
Auflage. München u. Berlin. C. II. Beck'sche 
Verlagsbuehhandlung, 1966, p. 39, n, IV — in "As Partes do 
Processo Civil", artigo de Paulo Emílio Ribeiro de Vilhena, p. 
84, Revista da Faculdade de Direito da Universidade de 
Uberlândia, 2, 6/84). 
18.7  Sobre os poderes do juiz: 
O fortalecimento do princípio de autoridade do Estado se 
reflete e se traduz necessariamente, no tocante ao processo, 
no fortalecimento da autoridade do juiz, o que não se reduz 
a um simples aumento de faculdade de um órgão do Estado, 
nem a uma extensão da ingerência deste nas relações da 
vida privada e na esfera dos direitos individuais do cidadão, 
senão que é a expressão de um esforço novo na valorização 
dos interesses tutelados e garantidos pelo direito 
(Calamandrei, Instituciones de Derecho Procesal Civil, 
ed. 1943, p. 9). 
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A lei admite mais que uma interpretação no decurso do 
tempo. Supor que há somente uma interpretação exata, 
desde que a lei é publicada até os seus últimos instantes, é 
desconhecer o fim da lei, que não é um objeto de 
conhecimento, mas um instrumento para se alcançarem os 
fins humanos, para fomentar a cultura, para conter os 
elementos anti-sociais e desenvolver as energias da nação 
(Kohler, Lehrbuch des Burgerlichen Rechtes; in Alípio 
Silveira, O Papel do Juiz na Aplicação da Lei, 1977). 
Sem dúvida, o juiz, ao interpretar a lei, não pode tomar 
liberdades inadmissíveis com ela. Mas, de outro lado, não 
deverá quedar-se segundo as exigências do real e da vida. O 
Direito é essencialmente uma coisa viva. Está ele destinado 
a reger homens, isto é, seres que se movem, pensam, 
agem, se modificam. O fim da lei não dever a imobilização 
ou a cristalização da vida, e, sim, manter contato íntimo com 
esta, segui-la em sua evolução e adaptar-se a ela. Daí 
resulta que o Direito é destinado a um fim social, de que 
deve o juiz participar ao interpretar as leis, sem se aferrar 
ao texto, às palavras, mas tendo em conta não só as 
necessidades sociais que elas visam disciplinar, como ainda 
as exigências da justiça e da eqüidade, que constituem o seu 
fim. Em outras palavras, a interpretação das leis não deve 
ser formal, mas sim, antes de tudo, real, humana, 
socialmente útil (Henri de Page, Traité Elementaire de 
Droit Civil Belge, t. I, Cap. III, 1933). 
19.  Pesquisa de legislação estrangeira 
19.1  Áustria — Ord. del Proc. Civ.: 
§ 6.° II difetto de capacità procesuale, il difeto di 
rapresentanza legale, como pure il difetto delia speciale 
autorizzacione che occorra per sostenere la lite, sará rivelato 
d'ufficio dal tribunale in qualunque stato della causa. 
 Se questo difetto può essere rimosso, il tribunale importirà 
gli ordini (Auftrage) a ciò occorrenti e fissrá d'ufficio un 
congruo termine decorso la pronuncia sulle conseguenze di 
diritto del difetto rimane sospesa. Però se nel ritardo vi sia 
pericolo per la parte incapace di stare in giudizio, questa o la 
persona producentesi per essa come rappresentante può 
ancor prima che tale termine sia decorso e sotto riserva di 
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§ 7.°: Se difetto di capacita processuale, il difetto di 
rappresentanza legale o il difetto dei 1'autorizzazione a 
sostenere la lite non può venir tolto o se il termine a tal 
punto accordato è infruttuosa decorso, il tribunale di prima o 
di superiore istanza davanti a cui pende Ia. lite pronuncierà 
con ordinanza (deliberazione, Beschluss) Ia nullità dei 
procedimento colpito dal difetto. 
19.2  Argentina — CPC: 
Art. 34. Deberes — son deberes de los jueces: 
1.° Asistir a las audiencias de prueba, bajo pena de nulidad, 
cuando cualquiera de las partes lo pidiere con anticipación 
no menor de dos días a su celebración, y realizar 
personalmente las demás diligencias que este Código u otras 
leyes ponen a su cargo, con excepción de aquéllas en las 
que la delegación estuviere autorizada. 
En los juicios de divorcio y de nulidad de matrimonio, en la 
providencia que ordena el traslado de la demanda se fijará 
una audiencia a la que deberán comparecer personalmente 
las partes y el representante del ministerio público, en su 
caso. En ella el juez tratará de avenirlas sobre las cuestiones 
relacionadas con la tenencia de hijos, régimen de visitas y 
atribución del hogar conyugal; 
2.° Decidir las causas, en lo posible, de acuerdo con el orden 
en que hayan quedado en estado, salvo las preferencias 
establecidas en el Reglamento para la Justicia Nacional; 
3.° Dictar las resoluciones con sujeción a los siguientes 
plazos: 
a) Las providencias simples, dentro de los días de 
presentadas las peticiones por las partes o del vencimiento 
del plazo conforme a lo prescripto en el artículo 36, inciso 
1.°, inmediatamente, si debieren ser dictadas en una 
audiencia o revistieran carácter urgente; 
b) Las sentencias interlocutorias, salvo disposición en 
contrario, dentro de dos diez o quince días de quedar el 
expediente a despacho, según se trate de juez unipersonal o 
de tribunal colegiado; 
c) Las sentencias definitivas, salvo disposición en contrario, 
dentro de los cuarenta días, según se trate de juez 
unipersonal o de tribunal colegiado. El plazo se computará 
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sentencia quede firme, y en el segundo, desde la fecha del 
sorteo del expediente.  
4.° Fundar toda sentencia definitiva o interlocutoria, bajo 
pena de nulidad, respetando la jerarquía de las normas 
vigentes y el principio de congruencia. 
5.° Dirigir el procedimiento, debendo, dentro de los limites 
expresamente establecidos en este Código: 
a) Concentrar, el lo posible, en un mismo acto o audiencia 
todas las diligencias que sea menester realizar;  
b) Señalar, antes de dar trámite a cualquier, los defectos u 
omisiones de que adolezca, ordenando que toda diligencia 
que fuere necesaria para evitar nulidades; 
c) Mantener la igualdad de las partes en el proceso; 
d) Prevenir y sancionar todo acto contrario al deber de 
lealtad, probidad y buena fe;  
e) Vigilar para que en la tramitación de la causa se procure 
la mayor economía procesal.  
6.° Declarar, en oportunidad de dictar las sentencias 
definitivas, la temeridad o malicia en que hubieren incurrido 
los litigantes o profesionales intervenientes.  
Art. 35. Facultades disciplinarias — para mantener el buen 
orden y decoro en los juicios, los jueces y tribunales podrán:
  
1.° Mandar que se teste toda fase injuriosa o redactada en 
términos indecorosos u ofensivos; 
2.° Excluir de las audiencias a quienes perturben 
indebidamente su curso; 
3.° Aplicar las correciones disciplinarias autorizadas por este 
Código, la ley orgánica y el Reglamento para la Justicia 
Nacional. El importe de las multas que no tuviesen destino 
especial establecido en este Código, se aplicará al que le fije 
la Corte Suprema de Justicia de la Nación. Hasta tanto dicho 
tribunal determine quiénes serán los funcionarios que 
deberán promover la ejecución de las multas, esa atribución 
corresponderá la los representantes del ministerio público 
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ejecución corresponderá a respectivas jurisdicciones. La falta 
de ejecución dentro de los trinta días de quedar firme la 
resolución que las impuso, el retardo en el trámite o el 
abandono injustificado de este, será considerado falta grave. 
Art. 37. Sanciones cominatorias — Los jueces y tribunales 
podrán imponer sanciones pecuniarias compulsivas y 
progresivas tendientes a que las partes cumplan sus 
mandatos cuyo importe será a favor del litigante 
perjudicando por el incumplimiento. 
Las condenas se graduarán en proporción al caudal 
económico de quien deba satisfacerlas y podrán ser dejadas 
sin efecto, o ser objeto de reajuste, si aquél desiste de su 
resistencia y justifica total o parcialmente su proceder. 
Art. 90. Intervención voluntaria. 
Poderá intervenir en un juicio pendiente en calidad de parte, 
cualquiera fuere la etapa o la instancia en que este se 
encontrare, quien: 
1.° Acredite sumariamente que la sentencia pudiere afectar 
su interés propio; 
2.° Según las normas del derecho substancial, hubiese 
estado legitimado para demandar o ser demandado en el 
juicio. 
Art. 196. Medida decretada por juez incompetente — los 
jueces deberán abstenerse de decretar medidas precautorias 
cuando el conocimiento de la causa no fuese de su 
competencia. 
Sin embargo, la medida ordenada por un juez incompetente 
será válida siempre que haya sido dispuesta de conformidad 
con las prescripciones de este capítulo, pero no prorrogará 
su competencia. 
El juez decretó la medida, inmediatamente después de 
requerido remitirá las actuaciones al que sea competente. 
Art. 199. Contracautela — la medida precautoria solo poderá 
decretarse bajo la responsabilidad de la parte, que la 
solicitare, quen deberá dar caución por todas las costas y 
danos y perjuicios que pudiere ocasionar en caso de haberla 
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El juez graduará la calidad y monto de la caución de acuerdo 
con la mayor o menor verosimilitud del derecho y las 
circunstancias del caso. 
Podrá oferecerse la garantia de instituciones bancarias o de 
personas de acreditada responsabilidad económica.  
Art. 201. Mejora de la contracautela. En cualquier estado del 
processo, la parte contra quien se hubiere hecho efectiva 
una medida cautelar podrá pedir que se mejore la caución 
probando sumariamente que es insuficiente. El juez 
resolverá previo traslado a la otra parte.  
Art. 204. Facultade del juez — El juez, para evitar perjuicios 
o gravámenes innecesarios al titular de los bienes, podrá 
disponer una medida precautoria distinta de la solicitada, o 
limitaria, teniendo en cuenta la importancia del derecho que 
se intentare proteger.  
Art. 208. Responsabilidad — Salvo en el caso de los artículos 
209, inciso 1.° y 212, cuando se dispusiere levantar una 
medida cautelar por cualquier motivo que demonstre que al 
requirente abusó o se excedió en el derecho que la ley 
otorga para obternerla, la resolución lo condenará a pagar 
los daños y perjuicios si la otra parte lo hubiese solicitado. 
La determinación del monto se sustanciará por el trámite de 
los incidentes o por juicio sumario, según, que las 
circunstancias hicieren preferible uno u otro procedimiento a 
criterio del juez, cuya decisión sobre este punto será 
irrecurrible.   
  Art. 639. Audiencia preliminar na Acción de 
Alimentos — El juez, sin perjuicio de ordenar 
inmediatamente las medidas probatorias que fueren 
solicitadas, señalará una audiencia que tendrá lugar dentro 
de un plazo que no podrá exceder de diez días contado 
desde la fecha de la presentación. 
En dicha audiencia, a la que deberán comparecer las partes 
personalmente y el representante del ministerio pupilar, si 
correspondiere, el juez procurará que aquéllas lleguen a un 
acuerdo directo, en cuyo caso, lo homologará en ese mismo 
acto, poniendo fin al juicio. 
19.3  Chile — CPC: 
Art. 262. En todo juicio civil, con excepción de los juicios o 
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XVI del Libro III, el juez podrá en cualquier estado de la 
causa llamar a las partes a conciliación y proponerles bases 
de arreglo. 
Art. 263. El juez obrará como amigable componedor, tratará 
de obtener un avenimiento total o parcial en el litigio. Las 
opiniones que emita no lo inhabilitan para seguir conociendo 
de la causa.  
Art. 266. El juez de oficio ordenará agregar aquellos 
antecedentes y medios probatorios que estime pertinentes.  
19.4  México — CPC: 
Art. 1.° — El exercicio de las acciones civiles requiere: 
I — La existencia de un derecho; 
II — La violación de un derecho o el desconocimiento de una 
obligación, o la necesidad de declarar, preservar o constituir 
un derecho; 
III — La capacidad para ejercitar la acción por si o por 
legítimo representante;  
IV — El interés en el actor para deducirla. 
Falta el requisito del interés siempre que no pueda 
alcanzarse el objeto de una acción aun suponiendo favorable 
la tenencia. 
Art. 193. El juicio podrá prepararse: 
I — Pidiendo declaración bayo protesta el que pretenda 
demandar, de aquel contra quien se propone dirigir la 
demanda acerca de algún hecho relativo a su personalidad o 
a la calidad de su posesión o tenencia; 
II — Pidiendo la exhibición de la cosa nueble que haya de 
ser objeto de la acción real que se trate de entablar;  
III — Pidiendo el legatario o cualquier otro que tenga el 
derecho de elegir una o más cosas entre varias, la exhibición 
de ellas; 
IV — Pidiendo el que se crea heredero, coheredero o 
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V — Pidiendo el comprador al vendedor, o el vendedor al 
comprador, en el caso de evicción, la exhibición de títulos u 
otros documentos que se refieran a la cosa vendida; 
VI — Pidiendo un socio o comunero la presentación de los 
documentos y cuentas de la sociedad o comunidad, al 
consócio o condueño que los tenga en su poder; 
VII — Pidiendo el examen de testigos, cuando estos sean de 
edad avanzada o se hallen en peligro inminente de perder la 
vida, o próximos a ausentarse a un lugar con el cual sean 
tardíos o difíciles las comunicaciones, y no pueda deducirse 
aún la acción, por depender su ejercício de un plazo o de 
una condición que no se haya cumplido todavía; 
VIII — Pidiendo el examen de testigos para probar alguna 
excepción, siempre que la prueba sea indispensable y los 
testigos se hallen en alguno de los casos señalados en la 
fracción anterior. 
Art. 692. El litigante al interponer la apelación debe usar de 
moderación, absteniéndose de denotar al juez; de lo 
contrario, quedará sujeto a la pena impuesta en los artículos 
61 y 62. 
19.5 Uruguai — CPC: 
"Art. 107. Tanto el actor como el reo deben ser personas 
capaces para obligar-se y para litigar." 
19.6 Venezuela — CPC: 
Art. 14. Para que haya acción debe haber interés, aunque 
sea eventual o futuro, salvo el caso en que la ley lo exija 
actual. 
Art. 39. En el juicio civil las partes deben ser personas 
legítimas, y pueden gestionar por si, mismas o por medio de 
apoderados. 
Art. 480. Los jueces no podrán desechar el peritaje 
praticado, sino el caso de haberse obrado ilegalmente, o 
teniendo por base datos erróneos, o con manifesta o 
comprobada parcialidad de los peritos. 
Art. 649. Las partes citadas quedarán en au el acto y el juez 
las advertirá el perjuicio que les resultaria de no ocurrir ante 
el de Primeira Instancia a instruir sus proebas dentro del, 
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19.7 França — CPC: 
Art. 4.° L'objet du litige est determiné par les prétentions 
respectivas des parties. 
Ces prétentions sont fixées para l'acte introductif d'instance 
et par les conclusiones en défense. Toutfois l'objet du litige 
peut être modifié par des demandes incidentes lorsque 
celles-ci se rattachent aux prétentions originaires par un lien 
suffisant. 
Art. 31. L'action est ouverte à tous ceux qui cont intérêt 
legitime au succès ou au rejet d'une prétention, sous réserve 
des ces dans lesquels la loi attribue le droit d'agir aux seules 
personnes qu'ell qualifie pour élever ou combattre une 
prétention, ou pour défendre un intérêt déterminé. 
Art. 109. Les erreur et omissions matérielles qui affectent un 
jugement, même passé en force de chose jugée, peuvent 
tonjuors être réparées par lar juridiction qui l'a renda ou par 
celle à laquelle il est déferê, selon de que le dossier révèle 
ou, à défaut, ce que la raison commande. 
Le juge est saisi par simple requête de l'une des parties, ou 
par requête conjune; il peut aussi se saisir d'office. 
Le juge statue après avoir entendu les parties ou celles-ci 
appelées. La décision rectificative este mentionnée sur la 
minute et sur les expéditions du jugement. Elle est notifiée 
comine le jugement. 
Si la décision rectifiée est passée en force de cose jugée, la 
décision rectificative ne peut être attaquée que par la voie 
du recours en cassation. 
Art. 438. Le présidente veille à l'ordre de l'audience. Tout ce 
qu'il ordonne pour l'assurer doit être immédiatement 
exécuté. Les juges disposent des mêmes pouvoirs sur les 
lieux ou il exercent les fonctions de leur état. 
Art. 440. Le présidente dirige les débats. Il donne la parole 
ao raporteur dans le cas où un rapport doit être fait. 
Le demandeur, pois le défendeur, sont ensuit invités à 
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Lorsque la juridiction s'estime éclairée, le presidente fait 
cesser les plaidoiries ou les observations présentées parles 
parties pour leur défense. 
Art. 442. Le présidente el les juges peuvent inviter les 
parties à fournir les explications de droit ou de fait qu'ils 
estiment nécessaires ou à préciser ce qui parâit obscur. 
19.8 Portugal — CPC: 
Art. 26. Conceito de legitimidade. 
1. O autor é parte legítima quando tem interesse direto em 
demandar; o réu é parte legítima quando tem interesse 
direto em contradizer. 
2. O interesse em demandar exprime-se pela utilidade 
derivada da procedência da ação; o interesse em 
contradizer, pelo prejuízo que dessa procedência advenha.
  
3. Na falta de indicação da lei em contrário; são 
considerados titulares do interesse relevante para o efeito da 
legitimidade os sujeitos da relação material controvertida. 
Art. 335. Conceito de legitimidade da assistência. 
1. Estando pendente uma causa entre duas ou mais 
pessoas, pode intervir nela como assistente, para auxiliar 
qualquer das partes, quem tiver interesse jurídico em que a 
decisão do pleito seja favorável a essa parte.  
2. Para que haja interesse jurídico, capaz de legitimar a 
intervenção, basta que o assistente seja titular de uma 
relação jurídica cuja consistência prática ou econômica 
dependa da pretensão do assistido. 
387.3 Sempre que o entenda conveniente, o juiz pode fazer 
depender da prestação de caução por parte do requerido às 
providências cautelares não especificadas, o arresto e o 
embargo de obra nova; o valor da caução é arbitrado e a 
sua idoneidade apreciada sem audiência do requerido. 
19.9 Italiano — CPC: 
88. Dovere di lealtà e di probità — Le parti e i loro difensori 
hanno il dovere di comportasi in giudizio con lealtá e com 
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In caso di mancanza dei difensori a tale dovere, il giudice 
deve riferire alle autorità che exercitano il potere disciplinare 
su di essi (374, 380-382, p.). 
89. Espresioni sconvenienti od offensive — Negli scritti 
presentati e nei diseorsi pronunciati davanti al giudice, le 
parti e i loro difensori non debbono usare espressioni 
sçonyenienti od offensive. Il giudice, in ogni stato della 
istruzione, può disporre con ordinanza che si cancellino le 
espressioni sconvenienti od offensive, e, con la sentenza che 
decide la causa, può inoltre assegnare alla persona offesa 
una somma a titolo di risarcimento del danno anche non 
patrimoniale (2.059 c.) sofferto, quando le espressioni 
offensive non riguardano l'oggetto della causa (598 p.). 
90. Onere delle spesa — Salve le disposizioni relative al 
gratuito patrocinio, nel corso del processo ciascuna delle 
parti deve provvedere alle spese degli atti che compie e di 
quelli ele chiede, e deve anticiparle per gli altri atti necessari 
ai processo quando la anticipazione é posta a suo carico 
dalla legge o dal giudice (91, 310, 38, 39 a.). 
91. Condanna alle spese — Il giudice, con la sentenza che 
chiude il processo davanti a lui, condanna la parte 
soccombente (92, 96, 97) al rimborso delle spese a favore 
dell'altra parte (92) e ne liquida l'ammontare insieme con gli 
onorari difesa (93, 449, 75 a.). Eguale provvedimento 
emette nella sua sentenza il giudice che regola la 
competenza (49). 
Le spese delia sentenza (132) sono liquidate dal cancellaiere 
con nota in margine alla stessa; quelle della notificazione 
(137) della sentenza, del titolo esecutivo (474) e del 
precetto (480) sono liquidate dall'ufficiale giudiziario con 
nota in margine all’originale e alla copia notificata. 
I reclami contro le liquidazioni di cui al comma precedente 
sono decisi con le forme previste negli articoli 287 e 288 dal 
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